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INTRODUÇÃO
Em cumprimento ao art. 52, alínea II, da Constitui-

ção do Estado, venho apresentar a essa ilustre Assem-

bleia Legislativa a Mensagem do Executivo Estadual,

em que darei contas I) da situação encontrada no dia

31 de janeiro último, início da Administração atual; II)

das atividades gover lamentais posteriores àquela data;

III) do programa de trabalho a que o Governo se

propõe.
'

Os dois primeiros itens serão tratados sumáriamen-

te na Introdução desta Mensagem, visto como não é

possível, numa transição de Governo, prestar contas

completas do exercício decorrido. E, limitando-se as

contas dp exercício corrente a um trimestre, pouco há

a relatar, além de como funcionaram os diversos servi-

ços encontrados sem submissão a nenhum plano que os

disciplinasse no sentido de sua racionalização e eficiên-

cia-

Constituirá, poi tanto, o terceiro item a parte

essencial que versarei em três capítulos distintos,

destinados não só a demonstrar o programa de

trabalho do Govêrno, como a servir de delineamentos

para a planificação administrativa exigida pelo art. 144

da Constituição do Estado a ser, oportunamente, subme-

tida à Assembleia





I

A SITUAÇÃO FINANCEIRA EM
31 DE JANEIRO

O Orçamento ac 1950, prorrogação do de 1949,

previa a Receita de Cr$ 117.465.648,00 e fixava a Des-

pesa em Cr$ 121.465.648,00, resultando daí o "deficit"

de Cr$ 4.000.000,00. Na sua execução, verificou-se cjue

a Receita arrecadada foi de Cr$ 152.670.858,90 e a Des-

pesa realizada de Cr$ 157.700.557,50, o que agravou o
"deficit" .previsto, elevandoo a Cr$ 5.029.698,60.

Não estando o Orçamento subordinado a um plano

prévio e não tendo havido da parte do Governo a ne-

cessária previsão, ocorreram graves transtornos, como a

paralização de obras iniciadas, o atrazo no pagamento

das contas e do funaonslismo, etc, o que deu lugar, en-

tre outras ilegalidades, à apropriação de depósitos de

verbas federais para despesas ordinárias.

Saldos no Tesouro — Encontrei, assim, o Tesouro

do Estado numa siíaação de desequilíbrio e anarquia.

Dando-se balanço aos seus valores, foi apurado o seguin-

te saldo:

Cr$ 626.774,30 em moeda corrente.

Cr$ 1.089-087.30 em depósitos bancários.

Depósitos especiais vinculados — Constava, tam-

bém, além de cauções, estampilhas, etc. a importância

de Cr$ 12.640.965,40 em depósitos especiais vinculados,

pertencentes parte ao Governo Federal e parte decorren-

te de empréstimos contraídos pelo Estado, que não po-



diam ser utilisados, senão para os seguintes fins espe-

cificados:

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL: Cr$

Cj Auxílio para Desenvol-

vimento Económico . . 2.057,00

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL:
Cj Especial 3.400.000,00

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL:
Cj Crédito para Importação 10.907,90

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL:
C Especial de Auxílio para

equipamento dc Hos-

pitais 1.200.000,00

BANCO DO ES IADO DA PARAÍBA SJA

Cj Especial para sua en-

campação 7.013.895,20

BANCO DO ESTADO DA PARAÍBA SJA

Cj Especial para aquisição

de ações 14.105,00

BANCO DO ESTADO DA PARAÍBA SJA

Cj Depósito para íntegra-

lização de ações . . . 1.000.000,00

TOTAL Cr$ 12.640.965,10

E, além de havei utilisado parte destes créditos de

aplicação especial no pagamento de despesas ordinárias,

deixou o Governo dc- propor que fosse consignada no

Orçamento a verba necessária para atender ao pagamen-

to de capital e juros correspondentes a algumas dessas

obrigações.

Auxílio federal para desenvolvimento- económico —
Do depósito especia' de Cr$ 10.000.000,00, por exem-

plo, recebido em 29 dc outubro de 1949 como "Auxí-

lio Federal para desenvolvimento económico da Parai-



ba"
?

foi entregue ao Departamento Estadual de Estra-

das de Rodagem a quantia de Cr$ 4.524.092,10 que a

empregou de acordo com sua' finalidade. A quantia de

Cr$ 5.500.000,00 foi, porém, utilisada no pagamento

de despêsas comuns do Estado, inclusive vencimentos do

funcionalismo, restando o saldo apenas de Cr$

2.057,00, inclusive juios, que está depositado na Caixa

Económica Federal da Paraíba. Assim, quando o Minis-

tério da Viação e Obias Públicas, por exigência do Tri-

i unal de Contas, solicitou do atual Governo a prestação

de contas daquele auxílio, verificou-se a impossibilidade

de atendê-lo, dada a inexistência de documentos que
comprovassem o seu emprego total. A importância de

Cr$ 5.500.000,00 fôra transferida da Caixa Económica

onde se achava depositada em conta especial, para fl

Tesouraria Geral do Estado, sendo Cr$

4.500.000,00 em 1949 c Crí> 1.000.000,00 em 1950. E'

exato que estas quantias foram escrituradas, então, igual-

mente como depósito, mas basta referir que o saldo em
moeda encontrado, como já foi mencionado, se limita-

va a Cr$ 1.71 5.861, 00. muito inferior, por conse£uinte,

ao suposto depósito.

Submeto, desde icgo, êste assunto à Assembléia Le-

gislativa, conforme prcmetí ao Ministério da Viação, em
resposta às informações que me foram pedidas e foram

prestadas.

Empréstimo para abastecimento dágua e serviços

elêtrkos — O depósito especial de Cr$ 3.400.000,00 refe-

ie-se ao empréstimo tomado à Caixa Económica Federal

do Rio de Janeiro, para ocorrer às despêsas com as obras

c'e abastecimento dágua de Marés e Serviços Elétricos. Ti

nham sido empregados Cr$ 5.584.219,50 em Marés;

Cr$ 2.109.210,30 nos Serviços Elétricos; e Cr$ -

162.493,30 no Saneamento de João Pessoa, estando ain-



da empenhados Cr$ 7S4.97S.10 para atender a despesas

com os mesmos sérvios. E a quantia restante acha-se

vinculada ao contrato feito pelo Estado com a Cia S. K
F. do Brasil Rolamentos para aquisição de uma turbina

destinada aos Serviços Elétricos.

O pagamento da primeira prestação do emprésti-

mo venceu-se em 6 c!c abril de 1951, inclusive prazo de

tolerância. Já dispunha c atirai Governo de recursos

para cumprir a obrigação contratual, mas não tinha sido

consignada no Orçamento vigente verba para o paga-

mento, nem havia, como não há ainda, autorização legis-

lativa para a abertuia de crédito especial. Em conse-

quência, os juros do empréstimo foram automáticamen-

te elevados de oito para nove por cento ao ano, do que

advirá para o Estado um prejuízo superior a dois milhões

de cruzeiros.

Releva salientar que, no final do prazo, o Estado

terá pago o emprésiimo de Cr$ 15.000.000,00 pelo

dôbro.

Empréstimo paru encampação do Banco- do Etfado

da Paraíba S. A. — Os depósitos especiais de Cr$ ....

7.01?.895,20, Cr$ 14.105,00 e Cr$ 1.000.000,00 odgina-

vam-se de um empréstimo de Cr$ 10.000.000,00 tomado

ao Banco do Brasil SiA para a encampação do Banco do

Estado da Paraíba S A. Apesar da finalidade da opera-

ção, somente a' quantia de Cr$ 85.895,00 foi utilisada

na compra de ações dc mesmo Banco, sendo Cr$ ....

8.028.000.20 nele depositados, em várias parcelas, dos

cjuais Cr$ 3. 500.000,uO achanrse no Banco do Brasil

como garantia de aumento de capital. A qu?.n:i:i i estan-

te, de Cr$ 1.868.104,80, encontra-se "in:orpOi; da á re-

ceita orçamentária do Estado, não se podendo assegurar

se foi aplicada no pagamento da primeira e d;> segunda

prestações do empréstimo, vencidas em abu! e outubro



de 1950, ou se na dfspêsa geral, uma vez q'.;e, para o

cumprimento daquela? obrigações contraíua.s, inmbéni

não existia verba orçamentária própria, nem foi aberto

o necessário crédito. A primeira hipótese, aliás, c ina-

dmissível porque seria extranho liquidar prestições de

empréstimos com seus próprios recursos.

Dívida Passiva — Acresce a tudo isso que, no le-

vantamento das obrigações do Tesouro, em 3L de ja-

neiro de 1951, se constatou a existência de uma Dívida

Passiva de Cr$ 93.6'04.96S,80 (Anexo n. l) e. bem as-

sim, que o funcionalismo começava a receber os venci-

mentos correspondentes a esse mês, obrigação que se

eleva a mais de oito milhões de cruzeiros mensais.

Era esta a situação financeira do Estado no início

da atual Administração. Apenas Çr$ 1.715.861.60 em

moéda no Tesouro, no momento em que ia acabando de

escoarse "a safra do algodão, principal produto tri-

butável do Estado, e havendo tantos compromissos a

atender.





II

ATIVIDADES GOVERNAMEN-
TAIS DE FEVEREIRO A ABRIL

PRODUÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA

O Orçamento de 1951 prevê a Receita de Cr ....

137..820.000.00 e fixa a Despesa em CrS 151.463.520.00,

de que advém o ' deficit" de CrS 13-643.520,00.

O duodécimo da Rejeita prevista para fevereiro, março

e abril era de Cr$ 4x940.000,00. Colocado o fisco fóra

da política e livre da corrução, a Receita logo ascendeu

a Cr$ 73.045.633,50, produto de u'a arrecadação dili-

gente, imparcial, honest? e bem orientada, uma vez que,

como referi, já estava se esgotando uma das principais

fontes de renda: a produção algodoeira. Como conse-

quência da adoção dêsses métodos, os atuais resultados

financeiros denunciam êste contraste com a situação

anterior:

Saldos existentes . Em 31 de ja-
j

Em 30 de

;
I

neiro
|

Abril

Cr$ 1 Cr$

Na Tesouraria Geral
,

626.774,30
j

9.393,70

Em Bancos: . . . .

| 1

827.015,80
]

16.030.689,30

A Prazo
|

262.071,50
|

278.685,20
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Especiais vinculados
|

12.640.965,40
|

12.347.014,60

i

~~
I

'

TOTAL . . ....
|

14.356.827,00
[

28.665.782,80

Ocorre esclarecer que a 30 de Abril a Tesouraria

Geral já havia pago de vencimentos daquele mês a quan-

tia de Cr$ 3.469-238,30, inclusive a Polícia Militar e,

bem assim, atendido ao adiantamento de Cr$

2.280.000.00 destinados ao pagamento de 1.500 fardos

de carne de xarque adquiridos no Rio Grande do Sul

para revenda.

E, se não poude ser solvida parte das obrigações

da Dívida Passiva, por falta de autorização legal, estão

erh dia os pagamentos, não só do funcionalismo, como

das contas em geral, salvo as que ainda não foram pro-

cessadas. Tudo isso se faz num regimen de ampla pu-

blkidade por ter sido restabelecida a divulgação diária

dos balancetes do Tesouro, o que tinha sido, havia mui

tos anos, abolido. « \

.Seria temerária, porém, qualquer conjeefura otimis

ta sobre a cobertura do ''deficit" previsto.' Os meses fis-

cais que se seguem até setembro são, de ordinário, os

mais precários, aiém dc se fazer sentir o efeito da últi-

ma estiagem, que prejudicou a produção em seu período

inicial, e a praga do corucurê que. está devastando os algo-

doais. Não oculta, entretanto, o Governo a confiança

depositada no esforço dc recuperação da área escapa a

essa influência perturbadora e que tanto esta estimu-

lando em sua campanha pek compensação das perdas

sofridas nas regiões sacrificadas.

Diretrises itíiciais da Administração — Medidas ur-

gentes tiveram de sei postas em prática, não só para

normalizar e moralizar a situação do Tesouro, como

para fazer funcionar, com relativo rendimento, os ór-
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gãos da Administnçào, até sua reforma definitiva. In-

tenta-se, assim, instaurar no Estado um clima de órdem

pública, paz social e trabalho. Dentre as medidas pos-

tas em prática destacam-se:

a) campanha d: produção, entendimentos e novos

acordos com o Govémo Federal, coordenação e plane-

jamento das atividades dos serviços correlatos;

b) política de assistência aos bairros pobres., visan-

do a instalação de ambulatórios médicos, serviços de á-

gua, luz e transporte urbano;

c) reorganização dos serviços de assitência social,

coordenação e amparo das instituições.

d) combate aos eleitos da seca, como o desem-

prego, a falta de abastecimentos, etc;

e) combate à alta do custo de vida, reorganiza-

ção da Comissão Estadual de Preços, tabelamento dos

géneros de primeira necessidade, regularização da venda

do pescado, aquisição de géneros para o abastecimento do
mercado local, etc;

f) campanha de saneamento dos serviços públicos,

como o expurgo da Polícia Civil e do Fisco de todos

os elementos corrutoi ou viciados;

g) vigilância constante e adoçâo de novos méto-

dos de arrecadação, inclusive compra de veículos para

inspeção fiscal, evitando-se a evasão de rendas;

h) designação de Comissões para rever atos da Ad-

ministração passada, atender reclamações do povo e en-

caminhá-las devidamente documentadas;

i) abolição das passagens de favor, abuso dos au-

tomóveis oficiais e de qualquer forrna de aproveitamen-

to ilícito dos dinheiros públicos;

j) .combate à jogatina que invadia ostensivamente,

sob todas as suas formas, a capital e o interior .do Es-

tado;
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k) guerra sem quartel à gatunagem organizada,

que chegou a ter um órgão do Estado — a Colónia Pe-

nal de Mangabeira - -como seu próprio centro;

1) campanha de desarmamento geral, como meio

preventivo contra o crime;

m) repressão contra tradicionais coitos de crimi-

nosos que se tinham tornado invioláveis;

n) aparelhamento dos serviços públicos mais ins-

tantes.

Dominado por Cfsa orientação, e enquanto prepa-

ra a planificação administrativa exigida pela Consti-

tuição, para o que já iniciou entendimentos com abali-

sados técnicos, o Governo concentrou suas atenções sob

um tríplice aspecto: produção — saúde — assistência,

entendida esta última no seu sentido mais lato: de am-

paro e valorização do homem e de justiça social.

a) PRODUÇÃO

Sob o prisma chi pjodução o que se realizou, nes-

ses três primeiros meses, representa, apenas, o esforço

da Administração no interesse de regularisar os servi-

ços e criar novas riquezas para elevar o nível económico

do Estado e enfrentar a crise financeira.

Coordenação dos serviços — Os serviços embaralha-

vanrse e não tinha:" articulação definida com os con-

géneres do Governo Federal. O primeiro cuidado foi,

assim, delimitar os campos de ação e coordenar todas

as atividades afins paia o objetivo comum. Empreen-

deu-se, em seguida. .1 execução de um sistema, com-

preendendo:

a) mecanização da lavoura;

b) seleção e distribuição de sementes;
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c) financiamento das safras através do crédito

cooperativo

.

Neste plano as atividades do Estado se desdobra-

ram em fomento do algodão e da agave, aquisição e

revenda de instrumentos agrários, defesa sanitária, fo-

mento da produção animal e de géneros alimentícios

para abastecimento de núcleos urbanos, experimentos

de adubação para diversas culturas, reorganização, fis-

calização e instalação de novas cooperativas, bem co-

mo distribuição de créditos para o inicio de seus fi-

nanciamentos.

Fomento do algodão — Assim, ria Fazenda Ex-

perimenta! de Pendência prosseguiram os trabalhos

de melhoramento de algodão arbóreo. No município

de Patos, fezse o enraizamento de 400 ha. da seleção

da variedade P-46. e de 60 ha. no açude Pilões, em
cooperação com o Serviço" Agro-Industrial do D.N.O.
CS., visando-se, dêsse modo, multiplicar as sementes

disponíVeis dessa variedade. Foram iniciados os tra

nalhos de cruzamento de Gossypiam Thurberi X G
Purpuraceos, para a obtenção de híbridos resistentes á

largara rosada. Foram também adquiridos e distribuí-

dos pelos diversos Postos da 2" e 3* Zonas Agrícolas,

ao preço médio de C;> 1,50 o quilograma, cêrea de 120

uineladas de algodão "Mocó". Para a zona de algodão

herbáceo foram compradas, em São Paulo, 300 tonela-

das do "Campinas 817", variedade já experimentada

no Estado em pequena escala, comportando-se vantajo-

samente, não só pela sua alta produção de fibras de

bôa qualidade, como peia sua precocidade.

Fomento do agave — Considerando a notória a-

daptabilidade do sisai ás terras semi-áridas do, Cariri e

Curimataú, foi íntecsiíiçada a sua. mitiga, naquela le-
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gião, que assim podeiá ser, ainda mais, economicamen-

te aproveitada. Já se acham enviveirados quinhentos

mil bulbilhos, . que serão distribuídos no próximo ano,

enquanto se está providenciando para o plantio imedia-

to em grandes quantidades de mudas definitivas.

Mecanização da lavoura — A atual Administração

dedica especial inreicsse á mecanização da lavoura,

promovendo a reparação da maquinaria encontrada e

adquirindo novos equipamentos. Foram compra-

dos 12 tratóres "Ford" e implementos, pelo custo to-

tal de Cr$ 662.860.00, o dôbro do que fôra adquirido

pelo Govêrno anterior, em todo o seu período, já se

achando os mesmos engajados na campnha da pi odu-

ção. A Secretaria da Agricultura dispunha, apenaj, de

dez máquinas, só uma em condições de trabalho e as

demais dependentes de reparos para o seu funciona-

mento, no que o atuai Governo dispendeu Cr$

250.000,00. Estando também a produção desaparelha-

da de veículos, acaba o povêrno de comprai uma fro-

ta de caminhões "Chevrolet Gigante", perfazendo-se

o número de 12, com os outros dois novos caminhões

"Austin" já postos cm circulação.

Instrumentos agrários para -revenda — Além da

mecanização motorizada, foram adquiridos mil cultiva-

dores de várias marcas e 14.000 enxadas manuais e

revendidos por oreços inferiores aos do mercado. O
Govêrno espera, porém, completar o equipamento a-

grícola do Estado com a seguinte relação de material

que encaminhou ao Ministério da Agricultura para

ser importado e revendido pelo custo e a longo prazo,

assim como para seu próprio uso:
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MAQUINAS AGRÍCOLAS PARA REVENDA NO
PERÍODO DE UM ANO.

Tratares

20 — Caterpillei D—2;

50 — "Ford" Modelo N—8, equipados c arado,

grade, sukador, cultivador e semeadeira de
duas linhas.

"Plainas e Scrapers

5 — Plainas para trator "Ford", cera comando

hidráulico

.

. Arados

20 — Arados de 3 discos.

Grades

20 — de 32 discos lisos;

50 — de 8 discos lisos;

25 — de 6 discos recortados;

10 — de 24 discos recortados.

Cultivadores

5.000 — Cultivadores para tração animal "Planei

Júnior"

.

Pulverizadores

1.000 — Pulverizadores para 18 litros.



Polvilhadeiras

1.000 — Polvilhadeiras manuais "Root" BC3;
500 — Polvilhadeiras manuais "Root" P-2.

Extintores de Formiga

200 — Extintores de formiga "Werneck"

.

Desnatadeiras

5 — Desnatade»ias para 200 litros para marca
"aifa Lavai".

Batedehass

5 — Batedeiras,

Malaxadores

5 — Malaxadorcs.

Eleradores de Feno

2 — Elevado*es de Fenu

Veiculos

tO — Canurhòcs;

100 — Automóvei?. tipo 'je-er.";

25 — Caminhonetes.

Pneumáticos

50 — Pneumáticos para ti ttor "rord" Modeio

N-8, 4 X 19, cj4 Iop.^s;
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50 — Pneumáticos para trator "Futd", Modelo

N-8. 10 X 28, c|4 lonas;

2 — Pneumáticos para '. trator í.ixrnacionar

WD-9 — Dianteiros — 6,50 X 18;

2 — Pneumáticos para trator "Internacional"

WD-9 - Trazeiros — 14 X 34.

MAQUINAS PARA USO DO ESTADO

Tratores

2 — Tratores 'Caterpiller" D-4. com Buldozer;

3 — Tratores de esteira c' Buldozer (Caterpiller

D-6, Alis Chalmers HD-7 ou Inernational

T-D-14), munidos de guinchos;

6 — Tratores "Caterpiller" D-12;

12 — Tratores "Ford" Modelo N-8, equipados c|

arado, grade, sulcador, cultivador e se-

meadeira de duas linhas-

Plainas e Scrapers

3 — Plainas "Terracer" n" 2;

2 — Scrapers para "Caterpiller D-6".

Veículos

24 — Automóveis tipo "Jeep";

3 — Caminhonetes.

Arados

21 — Arados dc 4 discos;
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1 — Arado gradeador "Internacional" n9
3, c]l2

discos;

1 — Arado gradeador "John Deere", c| 1 5 discos;

2 — Arados gradeadores "Massey Harris" c|9

discos;

• Grades

21 — Grades de 40 discos lisos.

Ceifadeiras para Feno

2 — Ceifadeiras para feno, de tração mecânica,

para tratoí "Ford" n* 8.

Ordenhadehai

2 — Conjuntos completos de ordenhadeiras me-

cânicas "Surge"

.

Esta relação já foi aprovada pelo mesmo Ministé-

rio que se empenha em abreviar-lhe a importação.

Defesa Sanitária — Contando-se, ainda, com a

cooperação eficiente do Ministério da Agricultura, fo-

ram distribuídas cerca de onze toneladas de insetici-

das, como "Fênotox", arsénico, arseniatos e guamaqui!,

e outros que estão sendo aplicados com êxito, no com-

bateis pragas do algodoeiro, pelo Fomento Agrícola

Federal, auxiliado pelos postos agrícolas do Estado.

Ainda para a execução dêsses serviços de defêsa

vegetal foram reparados e recuperados, nas Oficinas

do Departamento da Produção, 150 pulverizadores ma-

nuais, já distribuídos pelas diversas zonas.
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As Fazendas do listado — As Fazendas mantidas

pelo Estado entraram numa fase renovadora. Já foram

dados os primeiros passos para a aquisição de bovinos

das raças Gersey, Schwitz, Ayrshire e Indu-Brasil; equi-

nos das raças Puro Sangue, Inglês, Mangalarga, Bretão

e Árabe; asininos da raça Pêga e suinos Poland-China

e Berkshire. Trinta t duas mil doses de vacinas "anti-

aftosa" foram recentemente adquiridas. E por solicita-

ção deste Govêrno ao Ministério da Agricultura, o Prof.

Otávio Domingues, a maior autoridade brasileira nes-

se assunto, virá á Paraíba em junho supervisionar o pla-

no zootécnico do Estudo.

Está em execução na Granja São Rafael um plano

para produção de cinco mil ovos diários para abasteci-

mento da capital. Nessa. Granja foram encontrados .

.

445 aves, já- tendo êsse número se elevado para 2.497.

Está sendo contratada a aquisição de novas aves, inclu-

sive marrecos, das seguintes raças:

2-000 Pintos da raça "New-Hampshire";

1.000 pintos da raça "Plymouth Barred";

1.000 pintos da raça "Ligrh Sussex";

1.000 pintos da raça "Rhode Island Red";

1.000 pintos da raça "Gigante Negra de Jersey",

500 marrequmhos de Pequim.

Para este fim já começaram a ser ampliadas as

instalações da Granja.

Na Colónia Penal de Mangabeira desenvolve-se,

em vastas áreas, a piodução de inhame, batata, arroz,

mandioca, milho e hortaliças. Na Granja São Rafael

foi também iniciada a cultura de hortaliças, em coope-

ração com os colonos, que para esse trabalho receberam

assistência técnica e financeira. Tem-se ainda em vista

uma grande cultura de arroz nos vales úmidos das Fa-

zendas do Estado, em cooperação com o Fomento Agrí-
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cola Federal, utilizando so para issc bombas motores já

adquiridas.

Experimentos de adulação — Estão sendo insta-

lados experimentos de adubação do fumo e batatinha

em Esperança, de algodão em Ingá, e mandioca na 20-

na da Capital. Atendendo ao apêlo do Governo do Es-

tado, o Ministério da Agricultura fornecerá grandes

quantidades de sementes de batatinha, que precisa ser

renovada por já estar degenerando a existente.

Cooperação com o Ministério da Agricultura — A
cooperação entre o Ministério da Agricultura e o Go-

vêrno do Estado tem se feito sentir nos setores do fo-

mento da agricultura e do crédito cooperativo. O Mi-

nistro João Cleófas de Oliveira vem dando a essa coo-

peração a mais lúcida e profícua acolhida. A meu pe-

dido, aquele Ministério enviou para a Paraíba os se-

guintes instrumentos agrários para revenda aos agricul-

tores:

2 — Conjuntos de tratores de esteira com seus

implementos, , acompanhados de -duas máqui-

nas "Combine".

25 — Conjuntos de moto-bombas centrífugas e

Óleo Diesel, de seis polegadas de succção;

100 — Metros de canos de 6";

250 — Metros de canos de 4";

9 — Tratores de rodas, de potencia média;

9 — Conjuntos de implementos (arados e

grades correspondentes aqueles tratores)

;

9 — Debulhadores de milho, a motor;

9 — Caminhonetes-

Também por solicitação minha, remeteu para o

Fomento Agrícola Federal as seguintes sementes se-

lecionadas, cuja distribuição está sendo feita:

4 16 — Sacos de milho, com 24.960 quilos;
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418 — Sacos de sementes de algodão, com
12 . 540 quilos.

84 — Sacos de sementes de milho Catete, com .

.

5.040 quilos;

213 — Sacos de arroz, com 14.910 quilos.

Tendo o alcance da oportunidade da campanha
de' produção, logo depois das primeiras chuvas o Pre-

sidente Getúlio Vargas prestigiou-a por todas as for-

mas, chegando a mandar transportar instrumentos a-

grários e sementes por uma unidade de guerra, o con-

tra-torpedeiro "Babitoaga".

Financiamento e crédito cooperativo — Veiu á

Paraíba o Contador Geral da Caixa de Crédito Coope-
rativo, dr. Paulo Brício, sendo portador da seguinte

carta daquele titular ao Governador do Estado:

"O portador desta é o dr. Paulo Bricio,

contador geral da Caixa de Crédito Cooperativo,

de viagem para a Paraíba com a incumbência de

estudar o financiamento ás cooperativas, assun-

to de seu constante interesse como uma das formas
de incentivar a produção agrícola nesse Estado.

Vai com a minha recomendação de combinar

tôdas as providências que se fizerem necessárias

para resolver, de vez, o problema do crédito em

benefício do pequeno produtor, e, ouvir dos seus

conselhos e orientação, a palavra autorizada que

traçará os rumoj para o êxito dessa nova campanha
em que o amigo se vem empenhando e á qual

prestarei o maior concurso dêste Ministério. Com
o cordial abraço dc as.) JOÃO CLEÓFAS."
Ficou, então, combinado que seria feito um fi-

nanciamento de emergência diretamente ás cooperati-

vas para a presente saíra até a colheita, devendo cri-

ar-se, no ano vindouio, uma filial nêste Estado da Cai

xa de Crédito Cooperativo. Atendendo, também, aos
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reiterados apêlos qr.c lhes transmiti para o mesmo

fim, deu o Banco do Brasil instruções ás suas agências

deste Estado, consoante se vê da seguinte comunica-

ção-

"Em obediência á determinação de nossa Su-

periora Administiação, no Rio de Janeiro, apraz-

nos comunicar a V. Excia. que, em atenção ao

vosso pedido, nossa Direção Geral acaba de te-

legrafar a todas as Filiais, inclusive a esta, loca-

lizadas nêste Estado, recomendando apressar o

estudo de propostas ' sobre financiamento^ formu-

ladas por Cooperativas.

Valemo-nos da oportunidade para teste-

munhar a V. Excia. toda a nossa estima c eleva-

do apreço-

Saudações,

BANCO DO BRASIL S|A, em João Pessoa.

(ass.) Rodolpho de Almeida e Albuquerque

.

Mário Rodrigues de Carvalho".

Em entendimento pessoal com o Chefe da Cartei-

ra de Crédito Agrícoia da Agência do Banco do Bra-

sil dêste Estado, sugeri, além do • financiamento da a-

gave por que se intciessa' sobremodo o meu Governo,

que essa nova forma de assistência financeira fosse

dada especialmente mediante o redesconto dos títulos

das cooperativas.

Assistência ás Cooperativas — Para o preparo das

condições necessárias ao financiamento da lavoura, o

Govêrno .do Estado incumbiu o Diretor do Departa-

mento de Assistência ao Cooperativismo de organizar

uma rede de cooperativas idóneas, o que vem sendo fei-

to, reestrutuiandose algumas já existentes e, fundan-

do-se novas. E,' como se retardasse o financiamento
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solkitado dos referidos estabelecimentos de crédito,

já mandou depositar a importância de Cr$ 1.500.000,00

nessas cooperativas, além de'.Cr$ 500.000,00 já de-

positados na Cooperativa Central.

Está ainda o Governo tentando atrair alguns es-

tabelecimentos de crédito de outros Estado;; para ope-

rarem com suas filiais na Paraíba.

O grande financiamento, porém, capaz de cor-

responder a tôdas as ;:olicitações do nosso piagresso a-

grícola, será provido pelo Banco do Estado, depois de

ter reconhecido seu aumento de capital e com os re-

cursos já promètidos pelo Presidente da República c

o Presidente do Banco do Brasil.

Política de defesa da terra — Esta política rural

do Govêrno será secundada, além do enriquecimento

do solo pelos necessários suprimentos, por um pro-

grama de defesa da terra, como o combate á erosão, á

queimada, ao pântano, á saúva e aos efeitos da sêca. Co-

mo complemento finai, será encarada uma nova política

de transportes, não só por meio de construções e me-

lhoramentos de estradas de rodagem, como de ampliação

e aparelhamento do Pòrto de Cabedelo.

b) SAÚDE

A' Secretaria de Educação e Saúde faltava tudo,

inefusive um ambiente que permitisse o rendimento

de suas atívidades. Esterilisava-se numa ala inadequa-

da e exígua da Secretaria do Interior e Segurança Pú-

blica, tendo, assim, de ser transferida para um prédio

particular^ onde se acha funcionando, dotada de no-

vas instalações.

Depammento de Saúde — O Departamento de
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Saúde, principal órgão daquela Secretaria, peca, por sua

vez, pela falta de qualquer estrutura técnico-administra-

tiva. E' u'a organização anacrónica incompatível com a

evolução da prática ianitária. Confinado numa centra-

lização excessiva, está incapacitado de desenvolver suas

funções, impedindo dessa forma a produtividade dos

próprios serviços criados. Nestes três meses de Gover-

no conseguiu-se, apenas, que êsse organismo se desenr

perrasse, já estando a apresentar alguns resultados úteis

O Centro de Saúde de João Pessoa também sacrificára

sua finalidade profilática, tendo, quanto ao mais, che-

gado a um estado de decadência em que faltava

até algodão para os curativos. Mas, o trimestre decorri-

do já revelou grande progresso comprovado por dados

comparativos. O movimento de matrículas no Dispen-

sário de Tuberculosos teve um acréscimo de 150%. Sem

qualquer aumento de verbas, a distribuição de refeições

a gestantes e pre-escolates acusou um aumento de 3.307

sobre os mêses corrsepnodentes do ano anterior.

Essas e outras diferenças documentam-se nos se-

guintes quadros:

MOVIMENTO DOS DISPENSÁRIOS - ANOS DE 1950 E 1951

FEVEREIRO MARÇO ABRIL

1950 1951 1950 1951 1950 1951

InfantiJ .. .. 386 742 419 • 1.193 433 1.299

Pré-Escolar .

.

288 1.0S1 3.953 861 5.163

Escolar .

.

1.055 1.086 272 595 207 1.428

Pré-Nalal ..
|

403
|

678 446 1.330 334 2.024
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Dentário . . .

.

Doenças Ve-

néreas .

.

Dermatologia e

Cosinha Dieté-

185 263

4.004 3.970

289) 1.804

1

7.002 j 4.343

200 1 1.003

1

1.868 2.172

15.683 1 17.142

356

4.636

1.806

7.404

1.834

17.531

134

4.589

1.731

4.421

1.263

2.957

22.166

236 2.050

3.781 4.S63

2.009 2.455

7.086 4.071

114
|

2.863

1.751
(

3.598

|

16.812 1 29.814

Tuberculose.

.

Endemias Ru-

TOTAL ..

DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES A GESTANTES
E PRÉ-ESCOLARES

SELVIÇOS
FEVEREIRO MARÇO ABRIL

1950
|

1951 1950 1951

1

1

1950
]

1951

1

A Gestantes.

.

A Pré-Escola-

538
|

507

1.665 1 1.305

2.203
|

1.812

567 1 1.087 1 264
|

1.202

1 1 1

1.812
|

2.391
|

1.535
|

3.196

1 | 1

2.379
|

3.478
|

1.799) 4;39STOTAL ..

Laboratório Bacterológrco e Farmacêutico — A-

lém do Departamento de Saúde passaram a funcionar,

efetivamente, outros serviços, como o Laboratório Bac-

terológico e Farmacêutico, que está sendo modernizado

para o preparo de alguns medicamentos de grande con-

sumo interno, sendo restabelecida, assim, uma produção

há muitos anos intenompida.

Colónia Getúlio Vargas — A Colónia Getúlio Var-
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gas vem sendo ampliada com o emprego de verbas fe-

derais que lhe foram reservadas, no total de Cr$ ....

1.138.571,00. Já foi iniciada a construção de um pavi-

lhão para o alojamento de doentes; de um almoxarifa-

do; de dois grupos de casas geminadas para internos; c

de uma residência para funcionário.

Lactários e Ambulatórios — Entrou a funcionar o

Lactário "Teixeira de Vasconcelos", no bairro de Santa

Júlia. E está sendo criada uma rede de Ambulatórios

nos outros bairros desta capital, a começar por Cruz das

Armas, Ilha do Bispo e Mandacaru.

Postos de Saúde no interior — Estando vagos, em
detrimento das populações do interior, vários Postos de

Saúde por falta de verba orçamentária, preencheu o Go-

verno alguns deles, util.sando o crédito extraordinário

de Cr$ 6.000.000,00 aberto para ocorrer às despesas com
a calamidade pública ocasionada pela estiagem.

Comandos Sanitários — Assinalou-se, sobretudo, a

açao dos comandos sanitários, já desconhecidos e que

voltaram a atuar em defea do povo que sofria as con-

sequências dos ambientai anti-higiênicos e~da contrafa-

ção e fraude dos produlos alimentícios, principalmente

do leite. Foram tomadas ao mesmo tempo providências

para a remoção de estábulos situados no centro urbano.

Sanatório para Tubi rcklosos — Deu o Serviço Na-

cional de Tuberculose início à construção de um Sana-

tório para duzentos leitos, iniciativa por que se empe-

nhou, antes da posse, o atual Governador do Estado.

Fundação Napoleão Laureano — Tendo o Govêrno

oferecido terreno à Fundação Napoleão Laureano, para

a construção idealisada por essa figura de paraibano que

já se tornou lendária, pelo seu heróico altruísmo, bem
como solicitado que viessem técnicos escolher a área

que preenchesse os necessários requesitos, já se encon-
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tram, para esse fim, nesta capital, o dr. Jorge Marsillac,

cirurgião e cancerologista, Chefe da Clínica do Serviço

Nacional do Câncer, c o Engenheiro Arquiteto dr. Jor-

ge Ferreira, da Divisão de Obras do Ministério da Edu-

cação e Saúde.

c) ASSISTÊNCIA

Consagravase o Governo à reorganização dos ser-

viços de Assistência, para atribuir-lhes u'a amplitude

capaz de atenuar a situação de desamparo dos inválidas

e das famílias sem arrimo, quando êsse problema assu-

miu a sua forma mais trágica.

A calamidade da Sêca — Manifestavam-se no inte*

rior do Estado os primeiros sintomas de uma nova ca-

lamidade pública. Era a sêca que, de súbito, passou a ab-

sorver todos os cuidados e. atenções do Governo, deter-

minando a paralização das iniciativas cm andamento.

Fixei, então, êsse quadro num telegrama expedido ao

presidente da República, em resposta ao seguinte pr
dido de informação:

"Estou impressionado com 0 noticiário da mv
prensa relativo ao alastramento da sêca. Desde a

partida*do Diretor do D. N. O. C. S. não recebo co-

municação sobre as medidas tomadas por aquele De-

partamento em coordenação com os outros órgãos

federais. Desejaria ser informado sobre o encami-

nhamento das providências, bem como sobre outras

recomendações que parecem oportunas na atual e-

mergência. A palavra autorisada de V. Excia, pelo

seu conhecimento do problema, pelas funções já

exercidas, como pela sua autoridade moral, tem

grande valor para a orientação do Govêrno. Cor-

diais saudações, (as.) GETÚLIO VARGAS."
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Assim descrevi o panorama que se apresentava, com

a fidelidade de quem scabára de percorrer a região

exposta ao flgelo, observando in loco as suas condições

« necessidades:

"Atendendo ao honroso apêlo de V. Excia.

dou o meu depoimento sobre a situação com abso-

luta lealdade. Mantive com o Diretor do Departa-

mento Nacional de Obras Contra as Secas, em
mesa redonda, com a presença dos 'chefes de dis-

tritos do mesmo Departamento, em todo o nordes-

te, longo debate sobre as medidas mais indicadas

para minorar a crise que se alastra. Trazia êle um
programa rígido dt maneira a não poder ampliá-lo

com o fim de favorecer a todas as regiões atingi-

das. Só na hipótese da decretação de calamidade

pública poderia admitir maior amplitude. Ficava

assim adstrito à sua orientação técnica, embora au-

torisando o retôiço do pessoal das obras existerr

tes, surgindo, em consequência, vários problemas

correlatos sem as necessárias providências. Decla-

tou-me não se responsabilizar pelo deslocamento

de flagelados, já concentrados em algumas cida-

des, para os setores de trabalho, com ameaças de
perturbação da órdem' pública; nem pelo abasteci-

mento, que assume nêstes momentos anormais exce-

pcionais proporções, ainda mais agora devido ao
exagerado custe de vida e esgotamento geral; e

tão pouco pela assistência à população marginal

de inválidos e famílias sem arrimo, a maior víti-

ma das contingências da sêca. Entendí-me, ao mes-

mo tempo, com o engenheiro Antonio Baltar, che-

fe do Quarto Distrito do Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem, em Pernambuco, que a-

justou, nas proporções ao seu alcance, a coopera-
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ção com o Departamento Estdual para atender a

certas zonas. Estava presente o Chefe do. Serviço

Agro-Industrial do Departamento, de Secas, sgtô-

nomo Guimarães Duque, que se prontificou a a-

colher, desde logo, nos postos agrícolas, cerca de

mil e quinhentos homens. Além disso, pretendia

eu solicitar de V. Excia. que autorizasse ampla ad-

missão de pessoal com o aumento das verbas des-

tinadas às constiuções ferroviárias de Salgadinho-

Puxinanâ e Mossoró-Souza neste Estado, abrangen-
do a primeira vá lios municípios.

iniciaria eu, igualmente, além de estradas, a

construção de açudes em cooperação, suscitando

outras atividadcs como a cultura irrigada por meio
de bombas a motor, a mineração, o desenvolvi-

mento da indústria do caroá, tudo afinal que com-

portasse uma extensa mão de obra. Conforme fi-

cou combinado mandei encaminhar as primeiras

levas acumuladas em Patos para o ramal de Pian-

có, o que ocorreu com grande regosijo, ern vinte

e seis caminhões lotados, com a cooperação do Es-

tado e de particulares. Mas acabo de receber re-

clamações de pessoas representativas daquele mu-

nicípio contra a fixação do salário de doze cruzei-

ros, sujeito a descontos e ao regime de fornecimen-

to, mantido por falta de distribuição, até agora, de

numerário, redazmdo-se assim o mesmo salário a

oito cruzeiros e sessenta centavos, o que acrescen-

tavam, estava determinando protestos de alguns

elementos. Realmente essa remuneração não aten-

de às necessidades de subsistência, num meio onde

a carestia de vida sc elevou a níveis incomuns. Ao

mesmo tempo, o Prefeito de Cajazeiras, no extre-

mo oeste, comunica que convergiram para esse mu-
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nicípio mais dc mil pessoas que procuram traba-

lho, num momento em que o Govêrno do Ceará

proíbe a saída de géneros alimentícios que escas-

seiam no interior da Paraíba. A situação terá de

ser considerada desde lego, como de emergência

para comportar uma organização que compreenda
todos os serorc;, com tôdas as suas modalidades,

dentro da brevidade necessária, para que não se

crie, concomitantemente com o problema do de-

semprego, o de issistência à população em massa.

O que mais interessa é transportar estoques para

todo o nordeste, destinados à revenda com margem

limitada de lúcio, resolvendo-se, desde logo, o

mais angustioso problema nacional que é o do

custo da vida, sempre agravado no nordeste nas

irrupções de sêiia. mormente nesta hora de exaus-

tão. Seriam então organizados os serviços públicos

de preferência os de evidente utilidade, abrangen-

do o maior número de municípios, para evitar a

mobilidade inte;iia e as emigrações entre os Esta-

dos, fatores de agravação do problema. O ministé-

rio da Educação mandaria missões médicas e en-

fermeiras, como em 1932, para a vacinação siste-

mática e completa assistência médico-sanitária, con-

jurando-se os surtos epidêmicos, como já se vem
manifestando no açude "Condado". Nessa emer-

gência, a população desamparada, como os invá-

lidos e famílias sem arrimo, exige uma assistência

racional de grandes proporções, por se achar es-

gotada a própria capacidade de dar esmolas.

Além das instituições beneficentes e das cor-

porações militares, os Institutos poderiam ser mo-
bilizados para uma tarefa de tamanha envergadu-

ra, cuja solução Lerá de empenhar tôdas as forças
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da solidariedade nacionaU Tudo, porém, deverá

ser feito em cauíter de campanha. Acabo de ape-

lar para o representante do fundo Internacional

de Socorro à Infância, dr. Ismael Martinez Sotto-

mayor, para dar aos seus serviços de fornecimen-

to de leite um critério de emergência. Já em Patos

estão morrendo vinte crianças por dia. Creio que

contando com ampla cooperação dos órgãos mais

adequados, será suficiente a cota constitucional

para manter essa organização geral. Os Estados por

sua vez, como esiou fazendo com o maior sacrifí-

cio, terão de colaborar para sua própria salvação.

Nem tudo, porém, já está perdido. Previ esta es-

truturação par? o auge da crise, na hipótese de se

acentuar a calamidade por falta de chuvas que ain-

da podeião sobrevir. jAtenciosas saudações. —
JOSE' AMÉRICO."

Daí por diante sabe tôda a Paraíba o que fiz, e o

que, não podendo fazer, consegui em incessantes apelos

dirigidos ao presidente Getúlio Vargas, já vinculado

aos destinos de nosía terra nomo seu bemfeitor, desda

1932.

Crédito extraordinário — Antes de qualquer socor-

ro que viesse de fora, abri o crédito extraordinário de

Cr$ 6.000.000,00 paia os seguintes fins:

a) assistência aos inválidos e famílias sen arrimo;

b) abastecimento, mediante revenda ao preço do

custo, de géneros de primeira neressida<'e:

c) admissão ài médicos e auxiliarer para n assis-

tência médico-sanitária;

d) fornecimento áácu?. às localidades que tiverem

seus mananciais exgoiados;

e) localização dc flagelados em fazendas do Esta-
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do ou particulares qre es^verem era condições de rece-

bê-los;

f) aquisição ou locação de viaturas para transpor-

te de géneros alimencícios e de flagelados;

g) cultura irrigada no leito c'os rios mediante a

utilização de bombas motores; e

h) admissão de- 'engenheiros, agrónomos e técni-

cos agrícolas e aquisição de insfrumentos agrários.

Comissões de Socorro — Servi ndo-me desses recur-

sos constituí Comissões de Socorro nos Municípios fla-

gelados compostas das pessoas mais representativas, in-

clusive de elementos oposicionistas, com o fim especial-

mente de fixar a população, evitando, dessa maneira,

as debandadas históricas que, em outros lances, invadiam

todos os recantos do Estado, desorganizando seu ritmo

de vida.

Entendimentos com o Presidente da República —
Entretive, depois, com o Presidente da República, atra-

vés do seu Secretário, sr. Roberto Alves, e diretamente

a seguinte conversa ielegráfica:

Do h: Roberto Alves

"O Presidente acusa o recebimento do telegrama e

vai tomar as providencias sugeridas e mais outras que

forem necessárias. Deseja preliminarmente fazer a re-

messa dos víveres e medicamentos para serem distribuí-

dos por intermédio do Chefe do Departamento de Se-

cas. Pede para entender se com êste e saber onde deve-

rá ser feita a entrega, solicitando resposta imediata".

"O sr. Presidente esclarece qv \ devendo seguir sá-

bado a chefe do Serviço Nacional de Saúde, acompa-

nhado de médicos e enfermeiros do Ministério da Edu-

cação, pede que o governador José Américo informe
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que espécie de vacinas e outros medicamentos seriam

necessários, aguardando resposta imediata".

"O sr. Presidente pede informar,
.
também, qual a

quantidade de leite necessária"

.

Ao s;. Roberto Alves

"Deixei de dar as respostas imediatas solicitadas

durante a conferência da noite de ôntem, aguardando

a volta do Diretor do Departamento de Saúde Pública,

da zona da sêca para esclarecimentos mais concretos.

Não tendo êie chegado, ouvi o Secretário de Educação

e Saúde Pública que. além de vacinas anti-variólicas e

anti-tíficas. acha necessária a remessa de remédios para

tratamento de disenteria, cloro-micetina, sulfas, vitami-

nas, etc. Desejo, porém, esclarecer que já apelára, an-

teriormente, para uma simples vacinação preventiva, só

tendo recebido informações de casos de febres tifoidicas

no açude Condado e febres sem especificação em Patos.

Quanto aos géneros alimentícios, além do pedido ante-

rior de Cajazeiras, recebi hoje de Antenor Navarro a in-

formação de que há grande falta de cereais. E onde res-

tam algumas reservas os preços se tornam inacessíveis

à maioria da população. Grandes partidas de xarques,

arroz, feijão, farinha de mandioca, poderiam suprir as

necessidades que se generalizam.

Pondero, entretanto, que o Departamento dt Secas

está desaparelhado por falta de veiados e não ter pos-

tos locais para essa destribuição, salvo os açudes Con-

dado, São Gonçalo, Cnrema, Santa Luzia e Pilões, e al-

guns apenas com zeladores, Além disso o p/esidente

precisa saber que só há até agora organização de servi-

ço de secas no ramal de Piancó. O Diretor do Departa-
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mento Nacional de Obras contra as Sécas anunciou an-

tes de ôntem em Patos completa e eficiente organização

de trabalho, entretanto, as demais partes de seu progra-

ma estão dependentes de soluções posteriores, a saber:

o início da construção do açude Espinho Branco está

embaraçada por uma medida judicial; o açude Boquei-

rão só poderá ser construído depois de feitas as sonda-

gens e a estrada de Picuí só será atacada após a decreta-

ção de estado de calamidade pública. E apenas os açudes

Pilões e São Gonçalo estão autorizados a receber traba-

lhadores. Todo o resto do Estado está desamparado,

sendo contida a população pelas comissões de socorros

imediatos, que constitui, além da palavra que transmiti

de confiança no Presidente da República.

Recebi com grande satisfação a notícia de que os

Departamentos de Estradas de Ferro e Rodagem já ti-

veram instruções para admitir o pessoal. Para o abaste-

cimento conviria mandar uma pequena comissão chefi-

ada por pessoa idónea, trazendo alguns caminhões para

redistribuição, devido a exorbitância dos preços dos fre-

tes, no interior. Há meios de armazenamento de gran-

des estoques nesta Capital. A fiscalização da margem

de lucro poderia ser confiada aos coletores federais. Es-

tou visando o abastecimento de-tôda a população do

interior para minorar a maior crise sempre agravada

nas irrupções de sêca que é a' da monstruosa majoração

do custo da vida. Pa-a a alimentação das grandes con-

centrações de trabalhadores nas obras, seria interessan-

te trazer alguns elementos do SESI de São Paulo, já ex-

perimentados no preparo da ração de operários, como
verifiquei., medida que poderia determinar melhores

condições de nutrição.

Relativamente à missão de Saúde convém esclare-

cer que, não havendo ainda concentração de trabalha-
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dores nas obras, sei ia conveniente trazer ambulâncias

para o serviço itinerante, em- condições mais económi-

cas de benefícios generalizados. As - estradas principais

encontram-se eín regalares condições de transito. Quan-

to ao leite, o Fundo Internacional de Socorro à Infân-

cia dispõe aqui de ;'!rca de trezentas toneladas, além

do estoque que se encontra em Fortaleza destinado à

Paraíba. Meu apelo foi, pela necessidade de salvar a

infância desprotegida, que se desse a êsse serviço um
caráter de emergência, independente da exigência de
só poder ser distribuído o leite nos postos de puericul-

tura que são raros. Permitida também a distribuição

itinerante seriam atendidos os distritos e totalidade dos

locais atingidos. Existem aqui, no pôrto de Cabedelo,

duas ambulâncias pertencentes ao FISI que, adotado o

regime de emergência, poderiam colaborar em tôda a

zona da sêca. Lembraria, ainda, que a missão de saúde

se incumbisse também do serviço de assistência social,

fornecendo alimentação aos inválidos e famílias sem

arrimo, enfim aos incapacitados para o trabalho.

Verificando-se um novo fenómeno, que é o esgo-

tamento quase generalizado dos mananciais, inclusive

nas localidades mais próximas da capital, o Estado está

fornecendo água transportada de grandes distâncias, de

maneira precária. Apelei para a cooperação do Sétimo

Batalhão de Engenharia, que se prontificou a ceder pe-

quenas viaturas, sem, contudo, o necessário equipamen-

to. Muito agradecera se conseguisse a vinda imediata

de carros tanques paia êsse fim. Melhor seria, porém,

que antes de qualque' dessas iniciativa? o presidente

.-nandassu imediatamente em avião militai uma pessoa

de sua confiança com capacidade de observação para

examinar a situação t as condições locais, colhendo ele-

mentos que inspirariam uma organização definitiva dos
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Serviços de assistência destinados ao nordeste. Estou

disposto a acompanL.vio, facilitando êsse trabalho, den-

tro no máximo de quatro dias. Deixo de seguir até aí

para consertar pessoalmente providências, pela necessi-

dade de estar atento à situação do interior, principal-

mente à ordem pública, sujeita a explorações subversi-

vas" .

Do st. Roberto Alies:

"O Presidente já está providenciando a remessa de

géneros por via aérea que deverá chegar aí amanhã,

bem como por via marítima. Pede informar agora mes-

mo onde deverá ser entregue a remessa aérea e a qual

autoridade. Estamos no telégrafo do palácio Rio Negro

aguardando vossa resposta"-

Ao st. Roberto Alves:

"Receberemos os géneros no aeroporto de Santa Ri-

ta, nesta Capital, podendo ser entregues .ao secretário

da Agricultura, dr, Fedro Gondim, que as armazenará

até ordem posterior do Govêrno Federal para seu des-

tino, salvo se forem dadas outras instruções que cum-

priremos. Peço avisar a hora da chegada dos aviões.

Caso os aparelho.- possam fazer a distribuição iio inte-

rior, temos campos de pouso em Campina Grand.-. Pa-

tos. Sousa e' Cajazeiras . A remessa por via ma>-ttiin<> po-

perá ser entregue no pôrto de Cabedelo",

Do ir. Roberto Alves:

"De ordem do sr Presidente da Repúblic. a dis-

tribuição de géneros a><mentícios ficará sob vossi orieu-

tação em colaboração fom o chefe do ser/ ço dí Obras
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contra as Sêcas. Pararei agora mesmo para S. Paulo

afim de providenciar a remessa por via aérea de acordo
com os desejos de V. Excia. e" tomar outras providên-
cias para o imediato "rnbarque por via marí.fma".

Ao PresHenU Getúlio Vargas:

"A situação continua inalterada. Chegaram, entre-

tanto, notícias de chovas nos municípios de Princeza e

Monteiro. Recebi um telegrama de Patos, comunicando
que já foram alistadas duas mil trezentas e vinte e seis

pessoas. Amanhã deverão chegar da zona da sêca o se-

cretário das Finança* e o diretor da Saúde Pública, que

percorreram tôda a região atingida pela estiagem.

Transmitirei as suas impressões. Recebi uma comunica-

ção do dr. Roberto Alves de que me caberia a orienta-

ção do abastecimento, dè acordo com o Departamento
de Sêcas. A órdem pública não sofreu nem parecerá

sofrer nenhuma alteração. Reitero os meus agradeci-

mentos, em nome ck> povo paraibano".

Do <r. Roberto Alves:

"De órdem do sr. Presidente da República partirá

amanhã ás 10 horas, um avião levando médico, enfer-

meiros e medicamentos do Serviço Nacional dc Saúde,

do Ministério da Educação e Saúde. Também de São

Paulo partirão ás 9
"

xoias seis Dnuglas da F.A B.. um

DC—4 e um outro avião da "Aerovias" com géneros

alimentícios. Estoi providenciando outra remessa de

géneros por via marítima, devendo sair o navio do por-

to de Santos, destinado a Cabedelo, conforme os dese-

jos de S. Excia., que tudo fará para minorar os sofri-

mentos dos heróicos nordestinos".
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Ao ji". Roberto Alves:

"Recebi a comunicação da vinda dos aviões com

os médicos, enfermeiros e víveres. Estou tomando as

providências para o imediato encaminhamento desses

elementos e do respectivo material. Acaba de chegar do

Recife o cel . Hardman da 2- Zona Aérea que pôs à mi-

nha dispisição uma flotilha de viaturas. Pode assegu-

rar ao Presidente que com essas providências se inicia e

poderá completar-se a organização necessária para en-

frentar a crise. Teremos os meios de dominar a espe-

culação do mercado de género alimentícios, resolver os

problemas de transportes, deslocando os trabalhadores, e

distribuindo as cargas, bem como dar assistência médica,

Só nos faltam os carros-pipas, que consta haver na Re-

gião em Recife, par?, o fornecimento de água na zona

intermediária entre o litoral e o sertão, onde, por um
fenómeno novo, se esgotaram os mananciais. A Parai'

ba saberá agradecer a solicitude dessas medidas".

Comissão Médica Feder''! — Chegou, logo de
pois, á Paraíba a Comissão Médica Federal, dirigida

pelo ilustre cientista brasileiro, Dr. Arlindo de Assis.

Para se ter uma ideia de seus benefícios, atalhando os

surtos epidêmicos que acompanharam sempre a histó-

ria de todas as secas, basta consultar os dados estatísti-

cos consrantes de seu relatório:

"Localidades percorridas, inspeciortadas e trabalha'

das — Patos, séde da Comissão, Condado, Piancó, Pom-

bal, São Gonçalo, Souza, Pilões, Piranhas, Curema,

Uiraúna, Cajazeiras. Jatobá, Catolé do Rocha, Riacho

dos Cavalos, Tericó, Brejo do Crue, Taperoá, Bom Su-

cesso e outras menos importantes"

.

Vacinações — 21 382, com 13 460 imunisações

completas contra as febres do grupo coli-tifoidico

.
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.Vacinações e rê-vacinações anti-variólicas —
20.632, com o alto percentual de mais de 80% de po-
sitividade."

Agradecimento <*o . Presidente da República — O
meu Governo e o povo paraibano serão sempre sensí-

veis a essa benemérita assistência com a abundância de

sentimentos que tentei interpretar no seguinte telegra-

ma dirigido ao Presidente da República:

"Ao se encerrarem os serviços da Comissão Médi-

ca Federal qu.; Vossa Excelência houve por bem nos en-

viar no momento em que se formavam grandes con-

centrações vítimas da estiagem, venho traduzir tôda a

sensibilidade do povo paraibano, principalmente da po-

pulação do interior por êsse extraordinário benefício.

Estando então a Paraíba desaparelhada para uma defe-

sa sanitária e, assim, ameaçada de reprodução de sur-

tos epidêmicos, fatalidade do quadro de todas as secas,

ficou logo tranquila pe'a certeza de salvação do seu pa-

trimônio humano. E desenvolveirse a assistência desde

sua organização modelar, graças à proficiência do pro-

fessor Arlindo Assis, Diretor do Departamento Nacio-

nal de Saúde, até a atuação de médicos e enfermeiras,

cujos nomes tenho a honra de recomendar a Vossa Ex-

celência de maneira inolvidável pela sua extensão e efi-

ciência. Guardo o relatório dessas atividades, recebido

das mãos do dr. Barca Pellon, Diretor da Divisão de

Organização Sanitária do Ministério da Educação e Saú-

de e um dos grandes fatores da campanha vitoriosa,

como um documento que se integrará eternamente na

história do meu Estado. Cordiais cumprimentos. JOSÉ
AMÉRICO".

Abastecimento por via-aérea e marítima — O abas-

tecimento feito via iiéiea, por ordens diretas dopresi-
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ciente Getúlio Varga:", produziu o mais benéfico efeito

psicológico, inspirando confiança nos socorros e desmo-

ronando a especulação que nunca deixou de explorar

essa forma mais dolorosa da miséria e da fome em todos

os períodos críacos dos anais sertanejos. £, como por

encanto, foram aparecendo os estoques de géneros ali-

mentícios que tinham sido ocultos como tesouros.

Completando-s.; por via marítima, o abastecimento

a baixo preço foi um dos remédios salvadores da crise

que se agravava.

Esgotamento do* recursos do Estado — Aconteceu,

porém, que, falhando aigumas previsões no plano geral

de obras fixado em Mesa Redonda com os Chefes de

Serviços Federais, aiumulavam-se os ónus do Estado.

Já sem recursos para suportar esse pesado encargo, en-

viei o seguinte telegrama à rep -esentação federal da

Paraíba.:

"A situação do Governo do Estado torna-se

insustentável nc.Va emergência pelo ónus que já

assumiu sempre agravados pela incessante afluên-

cia de pessoal nas obras a seu cargo e novos pro-

blemas que interferem. Tomamos a responsabilida-

de de tôda a asiisléncia social mediante comissões

de socorro na quase totalidade dos municípios com

a exigência de novos suprimentos. O Departamento

de Obras Contra as Secas limita-se às suas obras,

incumbindo-nos & mobilização do pessoal para dis-

solver as concentrações que estão sempre se forman-

do, bem como os transportes, inclusive
1

das viaturas

militares que acarretam despesas de combustível e

reparos. Além disso estamos fornecendo água trans-

portada de grandes distâncias a dez localidades on-

de secaram totalmente os mananciais, chegando ou-
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i-ros pedidos da mesma natureza. Finalmente o De-

partamento de Obras Contra as Secas atende apenas

com a estrada ue Patos—Piancó a quatro
. municí-

pios e o açude São Gonçalo 'abriga duas mil duzen-

tas pessoas. Tudo mais corre por conta do Estado

que está esgotado e impossibilitado de continuar a

.ircar com esse imenso sacrifício. Basta dizer que o

O. E. R. já mantém, sem dispor de material sufi-

ciente, seis mil homens, recebendo-se notícias de

que chegam novéis levas. Para não deixar as popu-

lações abandonadas estamos admitindo pessoal até

para conservação de estradas municipais. Peço pois

num verdadeiro gesto de desespero que se reúna

toda a represenração, sem distinção de côr política,

e vá incorporada ao presidente da República trans-

mitir o apelo que agora formulo. Manteremos e

desenvolveremos nossas atividades em outros seto-

res. mas precisamos que o Departamento de Secas

chame a sí a conclusão da estrada Catolé—Patú,

que consiste na construção aproximada de três qui-

lómetros finais e revestimento geral e a conclusão

do ramal Jericó de aproximadamente quatro quiló-

metros. Além disso deverá o mesmo departamento

atacar os serviços que lhe competem de conserva-

ção do trecho Triângulo a Catolé. Assim será apro

varado c pessoal que já se concentra entre Catolé

e Brejo do Cruz no total de quatro mil homens,

conforme cálculo do dr. Isnard Teixeira, Chefe da

Comissão Médica Federal que .'caba de chegar des-

sa zona. Pediríamos, outrossim, que o Departamen-

to de Secas atacasse a estrada Antenor Navarro

—

Uiraúna, entroncando com a estrada Luiz Gomes

—

Mossoró, cuja construção acaba de ser autorizada
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pelo Governo Federal como «ma grande solução

para as dificuldades do Rio Grande do Norte por

compreender vários Municípios e comportar mais

de dez mil trabalhadores. Também nos desafogaria,

para podermos suprir outras deficiências, que o De-

partamento de Sécas se responsabilizasse pela estra-

da Desterro—Taperoá com trinta e cinco quilóme-

tros, já locada c com trabalhos de construção ini-

ciados. Atravessa essa estrada uma zona que, se

persistir a seca, ficará reduzida a precaríssimas

condições. Não podemos negar que foram distri-

buídas para as obras contra as secas na Paraíba vul-

tosas dotações, mas destinadas a construção do A-

çude Boqueirão, que ainda não está projetado, po-

dendo ser aplicadas apenas na estrada de acesso;

no açude Espinho Branco, cuja construção está im-

pedida por um mterdicto proibitório, bem como na

estrada Barra—Picuí para simples melhoramento,

num pequeno trecho; além da estrada Patos—Pian-

có já referida. Conhecem bem os representantes da

Paraíba o seu listado para compreenderem que a

quase totalidade do seu território está sem assis-

tência, fóra da nossa que já não dispõe de recursos.

Poderá também o Departamento de Secas atacar

em maiores proporções, os melhoramentos de sua

estrada Mamópoiis—Cajazeiras, onde se encontra

apenas uma turma de conservação com dezoito ho-

mens. Na Mesa Redonda realizada nesta capital

com a presença do engenheiro Vinícius Berredo, o

engenheiro Aitonio Bezerra Baltar, Chefe do

Quarto Distrito do D. N E. ~R-, com sede em Re-

cife, prometeu um plano imediato de serviços de

conservação, revestimento e retificação capaz de a-
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tender a váriaf. zonas desamparadas, o que infeliz-

mente não foi &inda executado, apesar de sua ma-

nifesta bôa voMtade e compreensão, já tendo con-

seguido um adiantamento de dois milhões de cru-

zeiros do Fundo Rodoviário Nacional para o D.

E. R.. Solicito tj'.:c intervenham junto ao Departa-

mento Nacional de Estradas de Rodagem para que

êsse programa seja executado com a máxima bre-

vidade, intensificaudo-se os trabalhos nos pontos

mais necessitad js, como de Patos a Souza, especial-

mente o trecho que interessa a Pombal ainda intei-

ramente desservido. Poderão apresentar êste plano

com a condição de ser reduzido, caso sobrevenham

chuvas, que assegurem, embora tardiamente, tra-

balhos e produção agrícola. Já fiz ôntem um ape-

lo em linhas geiais ao presidente da República por

intermédio do seu auxiliar, dr. Roberto Alves, mas

convém que êle ouça de viva voz o testemunho de

homens conhecedores do nosso ambiente e das nos-

sas condições. Agradeçam mais uma vez a valiosís-

sima contribuição, que facilitou a solução do pro-

blema do abastecimento tão grave quanto o do de-

semprego, bem C vr~o a assistência médica, que tem

sido modelar."

O D. N. O. C. S. atendeu, em parte, ao meu apêlo.

encarregando-se dos trabalhos de construção rodoviá-

ria do município de Catolé do Rocha e facultando a

admissão do pessoal cm algumas de suas obras.

A Conferência Algodoeira — E, vindo depois ao

nordeste para tomar parte na histórica Conferência Al-

godoeira que se encerrou em Campina Grande, o Mi-

nistro Horácio Lafer, titular da pasta da Fazenda, com

a acuidade de sua visão, inteirou-se pessoalmente das

peculiaridades do drama nordestino, proporcionando
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meios para a sua debelarão, inspirado pelos compromis-

sos reiterados do presidente da República de que não

nos deixaria desamparados.

Cooperação de outros Ministérios e do Visi — Pos-

teriormente visitou a Paraíba o Ministro da Viação, enge-

nheiro Alvaro de Sousa Lima, que se inteirou de viso

dos seus problemas peculiares, principalmente no setôr

que lhe compete. A barragem do Boqueirão, por exem-

plo, passou a ser um dos seus indeclináveis compromis-

sos de administrador. Registro, também, a parte que te

rnaram, nessa hora de provação da Paraíba, o Ministério

da Aeronáutica, o Ministério da Guerra e o Ministério

da Marinha, bem com.) o Fundo Internacional de Socor-

ro á Infância (Fisi), cada qual nos prestando, confor-

me os apelos formulados, o mais útil concurso.

Recuperação das perdas com a estiagem — Final-

mente a Providência apiedou-se da Paraíba. Surgiram as

chuvas, ^mbora tardias, sem possibilidade de reparação

dos desfalques e prejuízos já causados .pela estiágem,

que em alguns municípios se prolongava havia mais de

oito a dez meses, mas poupando-nos á pêrda total da

economia paraibana num dos s.eus setores mais fecun-

dos pela sua agricultura específica, que é o algodão mo-

có, de surpreendente íesistência

Ainda traduzi, nòstes termos, a gratidão dos parai-

banos ao presidente Getúlio Vargas pelo bem que nos

foi administrado:

"Continúa a chover abundantemente em toda

a área da sêca. Sc as chuvas continuarem como pen-

so, estará sensivelmente atenuada a situação, fi-

cando assim a Paraíba a dever a Vossa Excelência

o não se ter desorganizado nessa hora de crise, pela

pontualidade e eficácia das providências adminis-
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tradas. Venho agradecer, também, as novas conces-

sões feitas por .ntermédio do Ministério da Fazen-

da, que saberei utilizar nesta fase de desmobiliza-

ção gradativa do pessoal e para suprir as deficiên-

cias da produção, com parcimonia e cautela. Cor-

diais cumprimentos."

Sementes para o., agricultores E não cessaram as

providências. Tendo pedido, depois de normalizado o

tempo, a remessa urgente de sementes para ressarcir,

com a intensificação das culturas nas zonas mais bene-

ficiadas pela chuva, as perdas sofridas nas regiões de-

vastadas, foi correspondido êsse apelo pela forma mais

impressionante — o liansporte, por meio de uma unida-

de de guerra aproveitada por sua velocidade.

E ai está a Paraíba, depois de ameaçada de total

aniquilamento, intacta c- reintegrada na sua vida de tra-

balho e de progressr.





DEPARTAMENTOS D IR ET A-
MENTE SUBORDINADOS AO

GOVERNO
DEPARTAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO

Passado o períoJo anormal com todas as suas exi-

gências, voltou o Governo a tomar contáro com as ne-

cessidades da administração. E foi reencontrado o cáos.

E' a questão do pesscal assim caracterisada em nota pu-

blicada no órgão oficial:

"Ja tem sido focalizada á luz de documentos

oficiais a situação desordenada em que o atual Go-

verno do Estado encontrou o serviço público, no-

tadamente no çue se refere à administração do

pessoal.

No Quadro Único do Estado, evidenciava-se

o desprêso manifesto aos dispositivos legais confi-

gurado no provimento mediante promoção dos

cargos integrantes das diferentes carreiras sem a

ocorrência do icquisito substancial de vaga a ser

preenchida. Mais ainda, verificavase o critério

absurdo de nomeação para cargos excedentes á

própria estrutura da carreira que integrava, decor-

rendo daí despesa superior ás respectivas dotações

orçamentárias em importância acima de quatro-

centos mil cruzeiros.

Paralelamente ao que ocorria em relação aos

cargos de carreira, constatava-se a prática abusiva

e perniciosa de concessão de melhoria de referên-
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cif.- aas séries funcionais integradas pelos extra-

numerários mensalistas, com evidente inobservân-

cia do interstício regulamentar e da gradação de

aumento exigidos, de sorte que mensalistas houve,

aliás em grande número, cuja melhoria de salários

atingiu a mais de. duas e, muitas vezes, a mais de

seis referências acima da que ocupavam, como tam-

bém houve desse? servidores que obtiveram mais

de uma vez acesso dentro do mesmo ano.

Foram essas, além de muitas outras, as irregu-

laridades encontradas nos quadros do funcionalis-

mo estadual. Garo está que não podia o Chefe do

Executivo mantci-se impassível diante de tão graves

ocorrências administrativas. E Joi assim que logo

se efetivaram as providência? tendentes a corrigir

essas anomalias, que não só comprometiam as fi-

nanças do Estado, como estavam em fLgrante de-

sacordo com os princípios de moralidade adminis-

trativa .

Nada obstante as providências adotadas pelo

Governo, observofe-se que continuava irregular a

situação dos extranumerários mensalistas. Com
efeito, em quase tódas as séries funcionais havia

número excedente de servidores, subindo, precisa-

mente, a duzentos e vinte e nove o número de o-

cupantes de referências de salários sem a corres-

pondente dotação orçamentária, com despesa su-

perior a um milhão e quinhentos mil cruzeiros.

Tendo em vista que o controle financeiro

constitui um dos aspectos mais importantes da ad-

ministração do pessoal e considerando ainda que a

permanência daqueles extranumerários no serviço

público era manifestamente ilegal, desde que não
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estavam as respectivas referências cobertas pela

necessária dotação orçamentária, determinou o

Chefe do Executivo a dispensa dos mesmos, reco-

mendando, entretanto, que se procedesse a rigoro-

so estudo de cada caso, visando a readmissão, nas

vagas que ocorressem nas várias séries funcionais,

dos que não dispusessem de meios de manutenção.

Os atos de dispensa foram publicados no "Di-

ário Oíirial", índuindo-se entre os mensalistas

excedentes, pouco mais de cem regentes de classe,

para as quais, cemo ficou esclarecido, não havia

autorização legul ae pagamento".

Envés de desencadear derrubadas em massa, no-

meou o Governo uma Comissão para a revisão desses

atos ilegais, incluindo membros de vários partidos, in-

clusive oposicionistas. Na falta, porém, de fundamento

legal para o pagamento, teve de antecipar algumas dis-

pensas, como dos auxiliares de coletoria e posterior-

mente dos excedentes das tabelas numéricas de referên-

cia. Assim agiu, no primeiro caso, em face da se
1

guinte exposição de motivos feita pelo Secretário das

Finanças:

"Sr Governador:

No mês de janeiro último, o meu antecessor

nesta Secretaria encaminhou ao Departamento do

Serviço Público a proposta de admissão, como
extranumerários contratados, de 71 Auxiliares de

Coletoria, cujos nomes constam das relações que

acompanharam os ofícios n.s 2 e 18, de 3 e 17 do

referido mês.

Entretanto, a lei orçamentária do corrente

exercício só consignou dotação para a admissão

de 40 daqueles servidores, no total de Cr$ ....

336.000,00.
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Reexaminando o assunto, deliberou esta Se-

cretaria modificar a proposta inicial, no sentido de

só serem renovados os contratos de Auxiliares de

Coletõria em número igual ao da fixação orça-

mentária, com o aproveitamento dos que já vi-

nham exercendo .a função e mediante a observân-

cia dos seguintes requisitos, em órdem de prece-

dência •

l' — Os que tenham assegurado, por qual-

quer prescrição legal, a estabilidade no serviço

público;

2* — Os que tenham maior tempo de serviçf-

público, apurado pelo DSP;

3' — Os mais antigos no exercício da função.

A' luz déssc critério, organizou-se a relação

anexa contendo os nomes dos candidatos à reno-

vação dos contratos de Auxiliares de Coletõria.

em número de 40 e com o salário total de Cr$ .

.

336.000,00, dentro, por conseguinte, do limite fi-

xado nu respectiva dotação orçamentária.

E, issim, teribo a honra de solicitar a aprova-

ção de Vossa Excelência para a modificação pro-

Posta e o encaminhamento da presente ao Depar-

tamento do Serviço Público, para as alterações e

providências necessárias,

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos-

sa Excelência os protestos do meu respeitoso

apreço,

as) João Guimarães Jurema".

Quanto aos demais casos, procedeu o Govêrno de

acordo com a seguinte exposição dé motivos do Diretor

Geral do Departamento do Serviço Público:

"Senhor Governador:
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Em 6 de março findo, aprovando a exposição

de motivos n. 8, deste Departamento, expediu Vo>

sa Excelência ato cancelando as -melhorias dé !

lário concedidas ao pessoal extranumerário mtp-

salista no período de 1 de janeiro de 1950 a 31

de janeiro do corrente ano, sem observância das

formalidades legais, entre ar- quais a da existência

das necessárias dotações orçamentárias.

Em consequência à medida sugerida e apro-

vada, procedeu êste Departamento ao reajusta-

mento das séries funcionais de mensalistas, fa-

zendo as devidas correções nas fichas individuais

dos servidores atingidos e organizando o quadro
demonstrativo da situação das referidas séries

funcionais, comparativamente com as dotações

para o pessoal extranumerário mensalista consig-

nadas na Lei n. 503, de 30 de novembro de 1950

(Orçamento em vigor).

Não obstante a providência aludida, a situa-

ção dos extranumerários mensalistas continua ir-

regular. Em quase tôdas as séries funcionais há

número excedente de servidores, de diversas refe-

rências de salários, em relação ás dotações orça-

mentárias.

Como poderá ver Vossa Excelência da de-

monstração que acompanha a presente, sobem a

229 (duzentos e vinte e nove) os ocupantes de re-

ferência de salário de mensalistas, sem dotação

orçamentária, com a despesa de Cr$ 1.591.200,00

(um milhão quinhentos e noventa e um mil e du-

zentos cruzeiros), cujo pagamento não está legal-

mente autorizado.

Um dos aspectos mais importantes dq proble-

ma do pessoal é, sem dúvida, o seu controle fi-
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nanceiro. Daí a relevância do assunto que, com a

presente, tenho a honra de submeter à superior

apreciação de Vossa Excelência, para is provi-

dêndias que julgar oportunas.

Aproveito. a oportunidade para renovar os

meus protestos de elevada estima e respeitosa

consideração.

as) José Medeiros Vieira".

Ocorria, a par disso, a hipertrofia burocrática ver'

dadeiramente tulmutjária e improdutiva.

Aumento do funcionalismo e cursos de aperfeiçoa'

mento — O Departamento do Serviço Público destina'

se a disciplinar a estruiura administrativa do Estado,

cuja eficiência depende de um funcionalismo capaz, di-

ligente e compensadoramente remunerado. Duas medi'

das do Governo visaram particularmente êste objetivo:

a) foi designada uma Comissão para estudar a re-

estruturação e o reajustamento dos vencimentos do fuiv

cionalismo;

b) foi determinado ao DSP que promovesse a ime-

diata organização de cursos de aperfeiçoamento de fun-

cionários, devendo êsse título ser reconhecido para a pro-

moção.

A estruturação definitiva ficará a cargo dos técni-

cos que o Govêrno esta convidando para elaboraram a

planificação geral.



DEPARTAMENTO DE CLASSIFICAÇÃO DE
PRODUTOS ÁGRO-PECUÁRIOS

O Governo empenha-se em imprimir a êsse Depar-

tamento que. além ck desorganizado, se tornára relapso

na sua missão fiscalizadora, urr.a orientação técnica e de

estrita moralidade.

Para regularizar os trabalhos de seleção, enfarda-

mento, coleta de amostras e classificação dos produtos

padronisados, tomanvse necessárias urgentes medidas

de controle e fiscalização itinerante.

Com a reforma cm vista terá a produção agrícola,

particularmente o algodão e a agave, assegurada sua

classificação mais rigorosa e o comércio exterior da Pa-

raíba a garantia da aquisição de produtos de idoneida-

de indiscutível.

Comparativamente com a dq exercido anterior, a

receita efetuada nos primeiros três meses da atual admi"

nistração apresenta cs seguintes resultados:

Mêsese 1950 1951 Diferença

Fevereiro .... 274.259,60 291.612,06 + 17,352,46

Março. 206.872,50 522.619,13 + 315.746,63

Abril • 202.213,10 323.948,95 + 121.730,85

683.350,20 1.138.180.14 + 454.829,94





SECRETARIAS DE ESTADO

SECRETARIA DO INTERIOR E SEGURANÇA
PÚBLICA

Polícia Militar — Achava-se a Polícia Militar des-

provida de tudo, corr.o fardamento, viaturas, armamen-

tos e munições e materiais para acampamento. Muitas

praças havia dois anos não recebiam fardamento e os

quartéis desta capital e de Campina Grande estavam

carecendo de urgentes reparos, principalmente o último,

reduzido a um verdadeiro pardieiro, sem nenhuma hi-

giêne.

No período de 51 de janeiro a 30 de abril a atual

administração realizou os seguintes melhoramentos:

a) pintura externa e interna do quartel da capital;

b) pintura externa e interna do quartel de Cam-

pina Grande e reparos na rêde de canalisação de águas

do mesmo edifício;

c) criação e inauguração do Ambulatório da Po-

lícia Militar;

d) início das instalações do quartel da Companhia

de Bombeiros;

e) criação de um armazém reembolsável (Cantina

do 2" Batalhão) ;

f) construção do pavilhão da invernada na Fazen-

da Simões Lopes;

g) distribuição às praças do fardamento correspon-

dente ao primeiro "quaterno" do corrente ano

F pensamento Jo atual Governo prover, ainda, a

Polícia Militar de novo quartel, devendo o atual ser
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aproveitado para sede do Departamento da Polícia Ci-

vil .

Companhia de Bombeiros — Também a Compa-

nhia de Bombeiros terá o seu quartel próprio. Todo o

material dêsse serviço está imprestável, havendo dois

únicos carros antiquados .e gastos — um auto-material

e um auto-bomba . Ainda que disponha de pessoal su-

ficiente e apto ao desempenho de sua tarefa, possui

apenas duzentos metfos de mangueiras estragadas. Do
Orçamento vigente consta a verba de Cr$ 300.000,00

para aquisição de veículos. No entanto, o custo míni-

mo de um só carro moderno tipo padrão é de Cr.$ ....

SOO.000.00. F propósito do Governo aparelhar êsse

serviço e criar uma secção do mesmo em Campina Gran'

de, atendendo ao desenvolvimento comercial e indus-

trial daquela cidade.

Policia Civil — A Chefatura de Polícia, conquan-

to não tenha sido, ainda, dotada do necessário apare-

lhamento técnico, desenvolveu enérgica repressão con-

tra a delinquência e os máus costumes.

Durante a última campanha eleitoral todo o apa-

relho policial do Estado fora posto a serviço da políti-

ca partidária do Governo, o que levou a maioria dos

Delegados e Sub-Deiegados da capital e do interior a

desviar.se de sua espinhosa missão de manter a órdetn

pública e assegurar, indistintamente, as garantias indivi-

duais. Dêsse erro toi íou se exemplo doloroso a chaci-

na da praça da Randcira. em Campina Grande, na qual

tomaram parte, além de cabos e sargentos da própria

guarda do Palácio do Govêrno, o Delegado de trânsito

da Capital e o Delegado de Polícia daquela cidade.

O primeiro trabalho da Chefia de Polícia teve de

ser, assim, prover as cidades e vilas de autoridades in-



suspeitas
. Assinala-se. agora, a -Polícia Civil na repres-

são ao jôgo, na campanha de desarmamento e no com-
bate á gatunagem e aos criminosos que tinham fugido,

em grande número, por negligência ou conivência, das

Penitenciárias, e aos homisiados em coitos que gosavam
«Je imunidades-

Como resultado dessa nova orientação, basta con-

siderar que as queixis sôbre roubos e furtos registra-

das, nêste trimestre, são muito inferiores ás registradas

num só mês, o de dezembro do ano passado.

O Govêrno solici<-ou do Chefe de Polícia do Dis-

trito Federal a vinda de um técnico, esperado em bre-

ves dias, para a reforma de tôda a organização do De-

partamento da Polícia Civil, principalmente da parte

técnico-especializada e do serviço de trânsito ainda ir-

regular.

Sargentos e cabos da
. Polícia Militar, selecionados

pela sua conduta já conhecida e pelas suas condições fí-

sicas e mentais, estão sendo aproveitados nessa reestru-

turação .

Colónia Penal de Mangabeka — A Colónia Penal

de Mangabeira, que integra o sistema judicial peniten-

ciário do Estado, fo ; encontrada no mais grave estado

de afrouxamento da disciplina. Sua direção foi ao ponto'

de acumpliciarse coni a evasão noturna de sentenciados

para assaltos na capka! e noutras cidades circumvizi-

nhas. As matas da propriedade estavam em grande

parte devastadas, e os vales úmidos, que constiruem a

maioria de suas terras, sem aproveitamento agrícola.

Ao iniciar-se o atual Govêrno, severas instruções

foram expedidas para a implantação de um regimen de

órdem e- trabalho. Foi proibido o uso de bebidas alco-

ólicas. E, conquanto tenha aumentado o número de re-
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clusos, o estabelecimento já se encontra normalisado e

começa a funcionar dentro de suas finalidades.

Eis o movimento durante o trimestre:

Encontrados em janeiro último .... 61

Entrados de fevereiro a abril 4S

Postos em liberdade 8

Verificaram-se fugas em número de nove, o que

está exibindo maiores cautelas quanto à transferência

de presos para esse regimen especial.

Em cooperação iom a Secretaria da Agricultura, es-

tá sendo Tproveitado o paul do rio Mangabeira para o

plantio He tubérculos e cereais. Foi estabelecido rigo-

roso controle da reserva florestal, evitando-se a retira-

da de madeira, como dantes, sem nenhuma nota de saída,

o que chva lugar a desvios criminosos, conforme está

sendo apurado em inquérito policial.

Foi melhorado um dos prédios residenciais da Co-

lónia, artescido de alpendre e dependência separada,

com instalação sanitária, e. reparadas várias casas desti-

nadas aos presidiários.
1

Casn de Detenção — A Casa de Detenção é um dos

estabelecimentos em que a negligência administrativa se

tornou mais criminosa. Achava-se o prédio num esta-

do de imundice indescritível devido em grande parte a

um defeito da tubulação sanitária que chegava a derra-

mar fés^s pelo assoalho. Além disso, faltava assistência

médica * a enfermaria, se assim se pode chamar o que

havia de mais rudimentar e anti-higiênico, estava des-

provida de medicamentos. Os detentos dormiam, em
promiscuidade, aduhos e menores, rio chão úmido, en-

quanto doze camas de ferro exibiam os lastros nús. O
gabinete dentário sofiia a mesma indigência e na cosi-
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nha restava um material quase imprestável. Não havia

cadeado"; na maioria das prisões. Dos nove guardas

do serviço diário, somente dois dispunham de armas.
Gastos imoderados eram feitos com a alimentação, da

pior qualidade, servida não só aos detentos, como a

pessoas estranhas.

Já foram adquiridos cobertores e 215 'redes para os

detentos. Reorganizou-se o Serviço médico-dentário. Pro-

cedeu-se à limpesa geial do prédio, bem como ao reparo

das instalações sanitárias. Mesmo assim, a Cadeia Publica

continua a oferecer um regimen carcerário deshumano,

num edifício inapropuado e que aberra de tôda a evolu-

ção da ciência penal-penitenciária. As despesas com ali-

mentação, apesar de sua melhor qualidade, estão decres-

endo na seguint-e escala:

Janeiro (Administração passada) 1J7.222.00

Fevereiro 106.405.80

Março 85.428,00

Abri! 53.369.50

O pão consumido na Casa de Detenção era adqui-

rido, havia mais de quatro anos, ao preço de oito cru-

zeiros o quilo e recebido sem pesagem, custando hoie

Cr$ 6,40.

Impõe-se, para que sejam definitivamente sanadas

todas essas anomalias, a construção de uma Penitenciá-

ria moderna.

Departamento de Publicidade — O Departamento

de Publicidade e a Divisão de Imprensa Oficial também

foram condenados a uma deplorável desorganização.

Achava-se empastelada a maioria das fontes de tipos, o

edifício da "A União", construído pelo Presidente João

Pessoa, tinha a quase totalidade de suas vidraças que-

bradas, três das oito linotipos estavam inutilisadas e os
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aparelhos sanitários, obstruídos. Era lamentável esse a-

bandono dum setôr da administração responsável pela

bôa imprensa e a mais ampla divulgação da cultura inte-

lectual.

A redação da "A União" achava-se com suas ma'

quinas de datilografia tôdas imprestáveis, datando a

mais nova de 1936. .Na Secção de Gravura, a máquina

de reprodução estava estragada pela polílha; o bicelesa-

dor, defeituoso; e os arcos voltáicos, danificados, ofe-

recendo perigo à segurança do edifício. O gasto de ma-

terial e os serviços extraordinários não tinham limites.

As lâmpadas para foiogiafia, vendidas no comércio des

ta praça por Cr$ 7,20 e em Recife por Cr$ 7.00, eram

adquiridas ao preço dc Cr$ 19,50. O seguinte quadro

comparativo da compia de material fotográfico exprime

êsse desperdício:

1950 1951

19>50 7,20

Papel rápido, 18x24, a caixa . . 320,00 175,00

Hidroquinone, o quilo .... 750,00 250,00

Filme "Anesco", 6x9, a caixa".

.

120,00 56,00

Filme "Anesco", 4x5,' rápido a

caixa ; .... 350,00 130,00

Além de tudo ii-so, o Almoxarifado não dispunha

de papel para a própiia impressão da "A União" e "Di-

ário Oficial", e o Departamento apresentava um "defi-

cit" de CrJ 60.000,00 mensais.

Teve, assim, o Governo de providenciar para o

concerto do mobiliário e do telhado do edifício,
bem como das instalações de água e esgoto, cujas

deficiências vinham prejudicando as linotipos. Ad-
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quiriu seis máquinas de datilografia e partidas suces-

sivas de papel para impressão, sem o que "A União e

o "Diário Oficial" teriam deixados de circular. Foram
dispensados 35 exhaiiumerários excedentes, para cujo

pagamento não havia dotação orçamentária.

O resultado dessa nova administração demonstra-

se sobretudo no aumento das rendas dos dois últimos

meses, comparadas com igual período do exercício an-

terior:

1950 1951

Cr$

Março 44.894,90 55.460,00

Abril 31.814.20 40.856.10

Outras providências estão sendo consideradas pe-

lo Govêrno, afim de que a Paraíba possa manter o pa-

trimónio de cultura que sempre foi "A União", notada-

mente a aquisição d^' novas matrizes, a serem recebidas

ainda este ano.

Rádio Taba]ara aa Paraíba — As atuais instalações

da Rádio Tabajara custaram ao Estado a importância

de Cr$ 1.833 573, da qual, até 31 de janeiro último, ti-

nha sido paga a quantia de Cr$ 716.786,60. Não obstan-

seu vultoso custo, a estação apresenta graves defeitos.

A torre está condenada, tendo de ser substituída com

urgência. Foi encontrada com um pessoal onerosíssimo

e não dispunha práticamente de rendas para sua manu-

tenção. Graças à compressão de despesas, reduziu se

de Cr$ 11.264.90 a sua folha mensal. E sua renda in-

dustrial deu saldos nesLa proporção: de fevereiro para

março, Cr$ 10.182,10; de março para abril, Cr$

20.652,00-

O Poder Executivo está autorisado a arrendar me-
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diante concorrência pública a Rádio Tabajara, o que fará,

reservando os horários estritamente necessários para os

programas educativos e de propaganda dos interesses

gerais.

Serviço áe AssLlénciâ Social — Foi dado ao Servi-

ço propriamente dito <de Assistência Social caráter

mais amplo, dentro dc um sistema que, em logar da sim-

ples esmola, promova a solução das crises nascidas de

um meio em que cresce o número de desajustados, de-

vido a causas de órdem económica, social e moral. Há
um esforço de readaptação que já logrou recuperar ati-

vidades que pareciam perdidas e serão criadas outras

condições de vida com o encaminhamento dos proble-

mas da casa própria e do abastecimento; a concessão de

pequenas bolsas de estudo; plantio de árvores frutífe-

ras nos quintais; e o encaminhamento dos desocupados

aos setôres de trabalho para emprêgo-

Era pensamento do Govêino tornar, desde logo,

os serviços de assistência extensivos a todo o interior do
Estado, mas essa organização exige um reforço de ver-

bas que será solicitado parâ que seja criado' um depar-

tamento cujo ante-projeto já está esboçado. Enquanto se

processa a nova estruturação, o Serviço atual não se tor-

nou inativo. Quinhentas famílias são assistidas pelo

Estado, através do S. A. S.. Já foram recobertas 210

casas de palha, atendendo a pedidos feitos desde que

começaram as chuvas, forma de auxílio que está sendo

substituída provisoriamente por um programa de cons-

trução menos primitivo, até que se inicie o plano de

edificação da casa popular, já em estudos mediante co-

operação com a Caix? Económica. Para se atinar com a

extensão e gravidade dessa situação, basta saber que

existem em João Pessoa mais de doze mil palhoças.

Tenciona o Govêrno preparar grupos residenciais paw
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onde possa ir retirando os moradores desses mocambos„

afim de que as áreas assim desocupadas sejam construí-

das, volvendo os mesmos moradores aos seus antigos

locais, já edificados com habitações novas e higiénicas.

E, assim, se revesando em outros pontos até a solução

final.

Depois de reorganizado o S.A.S. e nomeado 0
"seu

Diretor, verificou;se o seguinte movimento correspon-

dente aos meses, de março e abril

Passagens fornecidas: 410.

Plantio de árvores frutíferas - 1.800.

Pessoas colocadas: 486, nas obras fúblicas e 17 no

comércio e na indústria.

Custeio para medicamentos: 304 casos urgentes.

Refeições fornecidas a indigentes: 11.00, no Insti-

tuto São José e 10.Ç00, na Secção de Educação e Rea-

daptação.

Consultas: 591.

Injeções intra-musculares aplicadas: 8.050.

Injeções endoveacsas aplicadas: 863.

Curativos: 134-

Aquisição de instrumentos para trabalho: 26 cai-

xas de engraxates e ferros de engomar.

Os dados enunciados indicam como urge uma ori-

entação que encare or> problemas de assistência como

eles realmente se apresentam na situação de decadên-

cia a que chegaram certas camadas do povo paraibano.

A missão de assistência do Govêrno é indeclinável

num meio assim tão minado pelo pauperismo

e falho de uma estrutura industrial capaz de absorver

e valorizar suas disponibilidades de mão de obra, sobre-

tudo nos bairros pobres das cidades.

Instituições de cai idade — As próprias instituições
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criadas para um fim humanitário foram encontradas

padecendo dos mesmos males agravados pelo recres-

cente custo de vida que desequilibrava seus orça-

mentos. Urgiam medidas de proteção. Além de outros

auxílios, teve o Estado de cooperar com material e mão

de obra na construção e reparos de muitos dêsses estabe-

lecimentos. Teve também presente a preocupação de

que não faltassem ás ii.stituições oficiais dessa nature-

za as verbas necessárias, sempre em dia, principalmen-

te as de alimentação, afim de que não se reproduzissem

JlS tristes cenas tetemunhadas em anos anteriores.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

Os serviços de saúde, subordinados a esta Secreta-

ria, já foram objeto dc referência no desenvolvimento

desta Mensagem. Vai o Governo regularisar, neste

exercício, seu convénio com o S. E. S. P., que deixou

de receber, o ano passado, a quota de dois milhões de-

vida pelo Tesouro do Estado. Serão agora referidos

os serviços de ediicsção, estatística, ensino, supletivo e

ensino profissional .

'

Departamento de Educação — Pouco há a expôr

quanto a êsse Departamento, que foi encontrado em
situação de carência qr.asi geral, demandando providên-

cias reparadoras . Além dos atos de rotina, no início de

cada ano escolar, o que se impunha, num momento em
que nada se podia construir, era o estudo dos proble-

mas pedagógicos paia futuras soluções. Não poderia o

Govêrno tomar pé, nesse cáos, para a adoção de novas

diretrizes. sem a colheita dos elementos concretos que

apontassem as maiores necessidades e sugerissem as

fórmulas adequadas.

Tiveram, assim, de ser nomeadas comissões para o
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exame dessa situação. A incumbida de verificar o esta-

do dos prédios escolares e do material pedagógico, com-

posta do Diretor das Obras Públicas, do Inspetor Ge-

ral do Ensino e do Inspetor Técnico da 1- Zona, já

apresentou relatório aãnda parcial, por não terem sido

percorridas tôdas as aonas, do qual extraímos os seguin-

tes dados:

ESCOLAS RURAIS

"Com o INEF foram assinados vários convé-

nios para a construção de escolas rurais, sendo 28

em 1946; 100 era 1947; 90 em 1948; destas, 82 fo-

ram concluídas 8 necessitam reparos; no ano de

1949, o acordo previu 100 escolas rurais

para a Paraíba. Das três quotas em que estavam

divididas as contribuições federais, apenas a 1* foi

recebida, o que concorreu para a conclusão de so-

mente 8 unidades. As demais estão algumas com

paredes em altura de madeiramento para o telha-

do, e a maior parte em início de construção. Os
prédios construídos em 1946—1949, estão carecen-

do de reparos no telhado e limpêsa geral.'

Observase que no tipo de escola adotado não

existe abastedimento dágua, o que concorre para

o não funcionamento normal dos aparelhos sani-

tários e bem assim o fornecimento de água potá-

vel para uso dos alunos"

.

GRUPOS ESCOLARES RURAIS FEDERAIS

"O Govêrno Federal, através do INEP, assinou

com o Estado três convénios, comprometendo-se a
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colaborar na construção de vários grupos —em
1948: os de Catolé do Rocha, Jatobá, Bonito de

Santa Fé. Serra Branca e Patos; em 1949: os gru-

pos de Uiraúna, Cuité, Araçagí, Tavares, Arara,

Mari e Baía da Traição. Destes, estão concluídos

os de Bonito de Santa Fé, Serra Branca e Mari.

O último foi ultimado com a quota destinada ao

de Araçagí
.

"

ESCOLAS NORMAIS RURAIS

"Escola Normal Rural de Sousa — Dois dos

pavilhões estão em radier. um com paredes na al-

tura de lm,00 e os demais na de madeiramento.

O Ministério da Educação e Saúde destinou

para a escola marginada, Cr$ 500.000,00, que já

foram gastos. Caso o Governo Federal não concor-

ra com outros auxílios, a conclusão só poderá ser

conseguida com .?. contribuição de Cr$

1.500.000,00 pelo
(

Estado.

Escola Rural da Aiagoa Grande — Alguns dos

pavilhões estão em radier, outros em fundação, ou-

tros ainda em altura de receber vergas- A cons-

trução prossegue com o restante do auxílio fede-

ral. Se esse auxílio faltar, serão precisos Cr$

1.500.000,00 par? o término das obras."

GRUPOS ESCOLARES QUE ESTÃO SENDO
CONSTRUÍDOS COM VERBAS NORMAIS

DO ESTADO

Grupo Escoiai "D. Moisés" em Cajazeiras;

Grupo Escolar de Marisópolis em Souza; Grupo
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Escolar -de Aparecida em Souza; Grupo Escolar

de Remígio em Areia; Grupo Escolar de Tacima
em Araruna; Grupo Escolar de Ibiara em Concei-

ção; e Grupo Eícolar de Serra da Raiz em Caiçara.

Em construção foi encontrado também o Co-

légio Estadual de Campina Grande.

CONSERVAÇÃO DOS GRUPOS ESCOLARES

"O estado de conservação dos grupos escola-

res do Estado c bastante precário, sendo que na

quase totalidade estão a precisar de reparos nas

esquadrias, fôrro, instalações elétricas, hidráulicas

e sanitárias, necessitando ainda limpêsa, caiação e

pintura, chegando a existir grupos com 19 anos

que não são pmtados, como acontece como o de

Antenor Navarro e- outros que fôram pintados na

época da construção.

Para reparos nêsses estabelecimentos esco-

lares, o Estado necessita gastar importância nunca

imferior a Cr$ 1.200.000,00.

Material Didático — E' uma verdadeira lás-

tima a pobreza de material pedagógico existente

nos grupos escolares, onde encontram-se unicamen-

te restos de cartas geográficas e mulambos de ma-

pas murais. Muitas unidades educacionais não

dispõem de unia Bandeira Nacional siquer. So-

mente com uma verba de Cr$ 2.000.000,00 o

Estado aparelhará os grupos escolares, e isso de

maneira modesta, do,tando-os apenas daquilo con-

siderado inadiável à bôa marcha do ensino.

Móveis Escolares — As escolas estaduais es-

tão completamente desaparelhadas de mobiliário
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(carteiras, bmeaux, estantes, cadeiras, etc.) A
criança na maior parte dos estabelecimentos ofi-

ciais vive mal agasalhada, usando muitas vezes

tamboretes que levam de suas casas. Tendo-se em
médio Cr$ 8.000,00 (cálculo do INEP) para cada

unidade, seriam precisos nunca menos de Cr$ . . .

2.500.000,00 para o serviço marginado.

RESUMO

A Comissão sumariou suas observações, apre-

sentando o seguinte quadro de despesas a serem

realizadas:

Reparos de ^50 escolas

primárias rurais a

Cr$ 3.500,00, para

limpêsa 525.000,00

Conclusão de 9 grupos es-

colares federais .... "S00.000,00

Idem, de 2 Escojas Nor-

mais Rurais 3 000.000,00

Tdem, de Grup:>s Escolares

concluídos com ver-

bas do D. O. P. .. 405.000,00

Idem, Colégio Estadual de

Campina Grande . . 2.500.000,00

Conservação de grupos es-

colares 1.200.000,00

Aquisição de material di-

dático ' . 2.000.000,00

Móveis escolares 2.500.000,00

TOTAL 12.720.000,00
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A Diretoria de Obras Públicas e a própria Secre-

taria de Educação e Saúde já tinham tomado providências

para o término da construção, a 'reconstrução e os repa-

ros de muitos prédios, como condição de seu funciona-

mento ou para evitar a mina completa. Aguarda o Go-

verno os outros relatórios para, conjuntamente, solicitar

os créditos necessários destinados às obras indicadas e

provimento das escolas vagas que são em grande núme-

ro, por deficiência do quadro geral e falta de dotação.

Para todo o Estado existem apenas nove Inspetores

Técnicos do Ensino, aos quais estão afetos a orientação,

assistência e fiscalização do professorado primário. O
Departamento dispõe de um único meio de transporte

— uma caminhonete em. estado imprestável para as via-

gens de fiscalização. E funciona numa dependência do

prédio da Rádio Tabajara, inapropriada para êsse fim.

Instituto de Educação — Era lastimável a situação

geral dêsse estabelecimento de ensino, no início do atual

Govêrno. Não se encontrou tinta, nem papel, nem ou-

tro qualquer material de expediente, estando a funcionar

com materiais conseguidos por empréstimo do Co-'

légio Estadual e de outros estabelecimentos. Não havia

siquer um bureau para os trabalhos da Diretoria. Na Es-

cola de Aplicação, cujo prédio estava ameaçando mina.

a distribuição de água aos alunos era feita em moringas.

Já foram tomadas as primeiras providências para por

termo a êsse estado de coisas.

O Decreto-Lei n. 921, de 30 de dezembro de 19^6.

que organiza o Ensino Normal do Estado nos moldes

da lei federal, não vinha sendo observado. E a remune-

ração p.ro-labore dos professores estava em atrazo desde

novembro de 1950, o que déra lugar, como protesto, a

greve dos próprios estudantes.
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Serviço de Educação de Adultos — Funcionam

780 cursos de Ensino Supletivo na Paraíba. Foi

encontrado em a t 1 a 2 o o pagamento de venci-

mentos- dos professores referentes aos mêses de setem-

bro, outubro e novembro do exercício passado. Por

solicitação do Diretor Geral do Departamento Nacio-

nal de Educação foi enviado ao Rio de Janeiro o Che-

fe do Ensino Supletivo dêste Estado. E, graças à inter-

ferência do Governo junto ao Ministério da Educação,

já foi efetuadc o pagamento em atrazo, no total de . .

Cr$ 770.41 4,0u. O Governo prestigiará, por todos os

meios a seu alcance, essa modalidade de ensino para

que possa beneticiar uma população de adultos ainda

em condição .de ser iecuperada, podendo, asim, ter di-

reito a todas as oportunidades e participar de todas as

conquistas do nosso nível de civilização.

Colégio Estadual da Paraíba — O Colégio Estadual

lambem estava nas piores condições. O prédio reclama-

va ingentes reparos, que já foram feitos, compreenden-

do rebouco, pintura a óleo, ctc. A cantina, desprovida

de condições dt higiene, já foi melhorada com
,1 construção de dois balcões a marmorite e azulejo, bem

como de prateleiras também em -marmorite. Está se fa-

zendo nova ligação daguà. Foram reparadas as instala-

ções sanitárias, bebedouros, etc, con a substituição das

torneiras imprestáveis.

O edifício do Colégio Estadual está precisando de

cobertura impermeável afiirri de que se evitem danos em
sua estrutura, com a infiltração das aguas. A limpêsa dc

rodas as. suas dependências e igualmente inadiável. Os

gabinetes de História Natural, Física e Química dis-

põem de um material, além de ineficiente, obsoleto.

Escola Profissional "Presidente jodo Pessoa" —
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Essa escola foi encontrada no mais deplorável estado, in-

vadida pelo mato, que cobna o campo de desportos e ia

se propagando peio interior, como enfermaria,

oficinas, padaria, salões de aula e a própria resi-

dência do Diretor. Faltava asseio inrerno, permanecen-

do todo o edifício, durante meses, sem qualquer opera-

ção de limpêsa até a mais comesinha, como a dos apare-

lhos sanitários. Ás roupas de cama eram mudadas de

seis em seis mêses.

Desde sua fundação, possuía o estabelecimento ofi-

cinas de sapataria e carpintaria, com Doa montagem e

eficiente maquinaria, cucontradas também paralizadas por

falta de um locomovei, cuja tubulação tinha se inutilisa-

do. Feitos os necessários reparos, estão essas oficinas fun-

cionando. Do mesmo modo, a padaria da escola estava

fechada, havja um ano. tendo sido recentemente posta

a funcionar. Apiano. aviário, pocilga c estábulo, encon-

trados em completo abandono, estão agora dando ren-

dimento. A pastarrem destinada ao gado vacum e cava-

lar já se acba defendida da destruição causada por ani-

mais pertencentes a pailiculares, que a devastavam des-

de longa data. A enfermaria, que também não funciona-

va por falta de médico, conta hoje com a assistência de

um profissional competente. Cessara a produção de gé-

neros alimentícios; presentemente, porém, estão sendo

aproveitadas vastas áreas para o plantio.

Abrigo de Menores "Jesus de Nazaré" — Desri-

nando-se a amparar crianças abandonadas, de 0 a 5 anos

de idade, o Abrigo de Menores presta relevantes servi-

ços. Sua matrícula atual é de 150 crianças, , capa-

cidade . máxima do internato. Apresenta-se como

necessidade imediata desse serviço a construção de uma

enfermaria, que será iniciada sem maior demora com o
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aproveitamento do auxílio recebido do Governo Federal,

na importância de cem mil cruzeiros. Foram feitas pelas

Obras Públicas as reformas necessárias do berçário, abri-

ijando-o dos raios duetos do sol que concorriam para

uma alta temperatura ptejudicial à saúde das crianças.

Nesse estabelecimento, -como nos demais de assistência,

cooperou o Governo, atenuando os efeitos do alto custo

da vida.

Departamento de Estatística — Este Departamento

está precisando de reforma para aperfeiçoamento de

seus serviços. Impunha se. porém, antes de tudo, a utili-

zação de outro material humano para êsse resultado. E'

do que trata o Governo.



SECRETARIA DA AGRICULTURA, VIAÇÃO

E OBRAS PÚBLICAS

Dos diferentes serviços subordinados a essa Secreta-

ria já foram referidas as atividades relativas à Produ-

ção. Passarei a relatar, agora, o que foi realizado nos

serviços de Saneamento, Energia Elétrica, Transportes

urbanos, Obras Públicas, Estradas de Rodagem, Pôrto

de Cabedelo e Ensino Agrícola Superior-

Departamento de Saneamento do Estado — Esse

Departamento dirige
:
técnica e administrativamente, os

serviços de abastecimento dágua e esgotos sanitários e

pluviais da capital, Campina Grande e Alagôa Grande.

Controla, ainda, os trabalhos de saneamento que estão

sendo executadas em Catolé do Rocha. Embora funcio-

nando regularmente, o Departamento não dispunha do

aparelhamento necessário à consecução dos seus
fins. Basta citar que o prédio da Secretaria da Agricul-

tura, onde funcionam seis importantes repartições públi-

cas, permanecia por quase quatro anos sem água, situa-

ção corrigida pela atual Administração, em vinte e qua-

tro horas, com o simples conserto do motor elétrico

para o necessário recalque. As bombas acessoras dos

poços de Buraquinho, não obstante seu satisfatório es-

tado de conservação, funcionavam com "deficit" de

rendimento, por insuficiência de fôrça elétrica. Havia

contribuintes com 11 meses de atrazo. Postos de lava-
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gem, construções, padarias e outras indústrias consu-

miam água sem medidores. E as turmas de serviço não

dispunham de utensílios e de material para o atendimen-

to de seus encargos.

Durante o último trimestre, foram tomadas várias

medidas afim de minorar a situação encontrada. Um
transformador de 200 KVA foi colocado em Buraqui-

nho, o que d-etermiriou o aumento do rendimento das

bombas de recalques para os reservatórios R—2 e R— 3.

No período de fevereiro a abril, foram instaladas 104

penas dágua em prédios particulares e 68 saneamentos

domiciliares, o que, além de outras medidas, contribuiu

para o aumento da renda, nesse período, sobre igual pe-

ríodo do ano passado, conforme se demonstra no se-

guinte quadro:

Meses 1950 1951

Fevereiro 151.790,10 179.758,80

Março 154.213,60 188.288,00

Abril 155.295,60 168.384,90

Repartição de Saneamento de Campina Grande —
Como o da Capital, o Serviço de Abastecimento dágua

de Campina Grande apresenta grandes deficiências oca-

sionadas pela imprevidência administrativa que não -le-

vou em conta o natursl crescimento da população urba-

na. O racionamento iorn.ou-se prática de rotina, adian-

do-se as soluções definitivas sempre para o dia de ama-

nhã. Assim é que, enquanto a população necessita de

mais de oito mil metros cúbicos de água, o serviço de

abastecimento não é capaz de forneçer-lhe siquer três

mil metros. E isso porqu e a atual administração já fez

instalar um grupo motor-bomba, para o reforço de re-

calcamento dágua, obtendo-se um aumento de oitocen-
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tos e oitenta metros em 24 horas. Para abrigar o con-

junto, está sendo ultimada a construção, em alvenaríia,

de uma área com 60 metros quadrados.

Foi feita a- pintura a óleo de tôda a ferragem que

constitui o conjunto da Estação Depuradora, cujo mate-

rial acusava grande desgaste. Fôram substituídos quase

todos os dormentes da linha Decauville que serve aos

secadores. Fôram ainda construídos um trêcho de 60

metros em cano de ferro fundido de 8 mjm, prolonga-

mento da rua Venâncio Neiva e outro de 87 metros, do

coletor de esgotos, cm manilhas de 6. Construiram-se

10 chafarizes de emergência afim de atender as neces-

sidades da população pobre.

Finalmente na Adutora substituiranrse 26 postes

telefónicos, melhorando-se as condições de 18 quilóme-

tros de rodagem ao longo da mesma. A providência,

entretanto, que se tem em vista para grande melhoria

. do abastecimento é o processo da passagem do torpêdo

pela Adutora que já foi iniciado. Esse aumento poderá

elevarse até 50%
Saneaniento de Alagôa Grande — Esse serviço vem

sendo conduzido regularmente e, por constituir trabalho

novo, não tem exigido maiores providências.

Saneamento de Catolé do Rocha — Após ligeira

suspensão das obras foi admitido um engenheiro

para a sua direção. O trabalho a vencer, para depositar

água no reservatório distribuidor, é relativamente pe-

queno, faltando, porém, todo o serviço de redistribuição

na cidade.

Comissão de Saneamento de João Pessoa — Encon-

trou o Governo os serviços afetos a essa Comissão pra-

ticamente paralisados por falta de recursos financeiros.

A encomenda de canos para a nova Adutora tinha sido
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suspensa pela fábrica contratante, em face da situação

de descrédito a que chegara o Estado. O empréstimo de

Cr$ 15.000.000.00 obtido pelo Governo anterior para

financiamento da obra de Marés estava esgotado. E,

apesar de já ter sido dado como pronta e inaugurada,

verificou-se serem iinda necessários cerca de dezoito

meses para sua conclusão, com um dispêndio aproxima-

damente CrS 3,534784,00.

Afim de abreviar os trabalhos, poupando á popu-

lação as dificuldades do racionamento por mais outro

longo período, o Governo resolveu aumentar para Cr$

250.000,00 a quota quinzenal da folha de pessoal, que

vinha sendo paga à Comissão à razão de Cr$

150.000,00. Pleiteou c obteve do D. N. O. C. S. a co-

operação de máquinas para os serviços de aterro de Ma-

rés, tendo sido cedidas outras, recentemente, como
uma escavadora de uma jarda cúbica e dois transporta-

dores Track-truck, p;ira remate ainda mais rápido da

obra. Apelou para a Cia. Siderúrgica Nacional, no que

foi prontamente atendido, afim de que fôsse dada

prioridade ao Escritório Saturnino de Brito para a

aquisição de aço destilado á tubulação da Adutora des-

ta Capital. E, finalmente, foi encontrada uma solução

de emergência que consiste no lançamento, por meio de

bombas, das águas do rio Marés, diretamente nos canos

da Adutora, enquanto prosseguem os trabalhos de fecha-

mento do reservatório. Com a continuação das obras

do saneamento de João Pessoa, o atual Governo já dis-

pendeu a importância, de Cr$ 1.699-625,60. E a solu-

ção do problema dágua e esgoto não se limita ao Or-

çamento previsto pelo Govêrno anterior. A própria

obra de Marés depende da construção imediata de um
reservatório elevado, do custo de Cr$ 2.000.000,00. E
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há outras muitas despesas a realizar, como o isolamen-

to da bacia e desapropriações que ainda não foram fei-

tas. Finalmente, além do Programa' Reduzido, que está

sendo executado, exigem as obras para sua ultimação

mais vinte milhões uc cruzeiros.

Serviços Eletricos — O Governo encontrou o abas-

tecimento de energia elétrica da capital, pelo qual é

responsável, acusando as mais graves falhas. João Pes-

soa, por assim dizer, r;âo possui serviços dágua, nem de

luz, nem de fôrça, nem de transportes urbanos. Embora
tenha sido aberto o crédito especial de Cr$

15.000.000,00 para ocorrer, também, ás despesas com a

restauração desses serviços, pouco ou nada foi feito ain-

da. A energia consumida pela capital provém de duas

unidades de 950 KVA existentes na Usina Central, e

de três grupos. -somando a potência de 1.160 KVA, exis-

tentes na Usina Auxiliar de Cruz do Peixe. Tem con-

tado, às vezes, João Pessoa com a contribuição de . .

.

1.000 KVA da Usina Tibirí. O Governo anterior enco-

mendára uma unidade de 2.500 KVA, à Fábrica Stal,

mas seu recebimento semente se dará em meados de

1952. Acresce ainda, que as caldeiras que alimentam

as turbinas da Usina Central, devido a defeitos de con-

servação acumulados há anos, revelam um consumo de

lenha exagerado e aarieconômico. Aconteceu, também,

que, para efeito de aparentes inaugurações, o Governo

anterior levou os Serviços Elétricos a consumir, no mês

de janeiro, quatro duodécimos, sacrificando, assim,

desde logo a previsão da despêsa. E a rêde de ilumina-

ção apresenta numerosos defeitos de condutores e iso-

lantes que agravam a situação com preciosa pêrda

de energia produzida.

Afim de dar orientação a êsses serviços lançados,
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além da píècaridadc dc material, na anarquia adminis'

trativa, convidou o Governo o engenheiro Luiz Vieira,

talvez o maior técnico brasileiro, para vir à Paraíba, ten-

do éle confirmado a impressão dominante. Deixou um
valioso relatório sugerindo as providências mais urgen-

tes, em caráter de emergência, para essa situação. As-

sim se expressa:

"Providenciados os reparos dos grupos da usi-

na auxiliar — o que poderá ser feito em 3 mêses,

e corrigidos os principais defeitos da rêde — con-

dutores, isoladores e tensão, o que poderá ser feito

em 5 ou 6 mêses, as deficiências atuais de energia,

penso eu. serão atenuadas de maneira a se poder

aguardar a unidade encomendada à fabrica Stal,

desde que o Estado impeça a expansão do consu-

mo, mantendo a demanda da energia dentro das

possibilidades dos geradores".

Psse trabalho foi encaminhado à Secretaria da

Agricultura, Viação e Obras Públicas para a execução

das medidas propostas, tendo surgido, porém, em vista

dos constantes colapsos do serviço, outras sugestões que

estão sendo examinadas.

Tráfego de bondes — Apesar da tendência geral

contrária a êsse tipo de transporte urbano, o Govêrno

procurará desenvolvê lo, por ser o mais accessível á bol-

sa do pobre. Dependendo, para funcionar, da regulari-

dade do fornecimento ae energia elétrica, a expansão

do serviço de bondes, porém, fica à espera de outras re-

servas de energia. No entanto, já foi adquido o material

necessário para completar a linhá de Mandacaru. A
renda do táfego, sem computar o consumo de energia,

que, no estado atual, sacrifica, de certo modo, a ilumi-

nação, acusa o seguinte aumento:
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Exercício de 1950 605.72S,30

1- quadrimestre de 1951 . . . . 538,285,00

Obras Públicas — O Departamento de Obras Pú-

blicas, ao lado do encargo de administração direta, de

administração contratada, de fiscalização e serviços -em

cooperação, mantém uma oficina da carpintaria, servi-

ço de ferraria, a extração de pedras, a fabricação de cál

e extração de areia.

A presente administração encontrou em andamen-

to e sob regimen de execução direta, os Grupos Escola-

res de Cajazeiras. Marisópolis, Aparecida, Serra da

Raiz, Remígio, Tacima e Ibiára. Em administração con-

tratada, o Colégio Estadual de Campina

Grande, em condições de receber a placa de ferro; edi-

ficio da Secretaria de Educação e Saúde, com uma pe-

quena parte em fundação e cinta e o Hospital Regional

de Campina Grande, este com verbas Federais

Em regimen de cooperação, existiam as obras do Gru-

po Escolar de Catolé do Rocha e do Hospital Regional

de Patos. As verbas para construção do Colégio Esta-

dual de Campina Grande e edifício da Secretaria de

Educação e Saúde corriam por conta de recursos espe-'

ciais. No Departamento foi encontrado um só ca-

minhão para todos os seus transportes, o que

tem obrigado a administração a contratar o serviço de

caminhões particulares- No trimestre decorrido foram

executadas as seguintes obras : Caixa distribuidora dá-

gua em Cruz das Armas; reparos da Ponte de Tambaú;

Limpesa geral e reparos na Escola índio Piragibe; me-

lhoramento na estrada de acesso à Fazenda Simões Lo-

pes, com a construção cie uma boeira em alvenaria; re-

paros e hmpêsa no Posto Policial da Ponte Sanhauá; r«"
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paros e limpesa de uma dependência do antigo quartel

do 8" R.A.M.; reparos gerais e adaptação de galpões

no mesmo quartel, para depósito de víveres destinados

às vítimas da sêca; caiação e pintura do prédio da For-

ça Policial do Estado; adaptação das dependência do

D.O.P. para funcionamento do Grupo Escolar "Anto-

nio Pessoa"; construção de um Ambulatório na Ilha do

Bispo; reparos gerais da Secretaria do Interior; reforma

da casa do Agrónomo, da Colónia Penal de Mangabei-

ra; aumento do número de guichês para arrecadação de

taxas dágua, no prédio do Saneamento de João Pessoa;

construção de um reservatório distribuidor dágua, ba-

nheiros públicos e lavanderias no bairro da Torre; re-

paros no prédio onde funciona o Pôsto Anti-Venéreo à

rua Silva Jardim; e icparo no piso de Box do Abrigo

de Menores "Jesus dc Nazaré".

Está, ainda, em conclusão, pelo D.O.P. , um gal-

pão para máquinas na Fazenda Simões Lopes, e em an-

damento as construções dos Grupos Escolares de Remi-

gio, Serra da Raiz,. Aparecida e Marizópolis, bem como

as Escolas Normais de Souza e Alagôa Grande. Além

das obras relacionadas, encontrou ainda o Governo, em
regimen de fiscalização, os Grupos Escolares de Jatobá,

Cuité, Arara, e os Hospitais Regionais de Guarabira e

Misericórdia, com as suas obras paralizadas. Alguns des-

tes edifícios ostentavam placas de inauguração, embora

muitas, como o Grupo de Arara, não tivessem atingido

a metade da construção.

Departamento de Luradas de Rodagenl — O De-

partamento de Estradas de -Rodagem apresentava

uma Dívida Fassiva de Cr$ 3-393.482,50, estando vá-

rias de suas obras paralisadas por escassês de recursos.

De acordo com a Lei n- 302, de 13 de julho de
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1948, que instituiu o Fundo Rodoviário Nacional, a esse

Departamento cabe receber e entregar aos Municípios

as quotas que lhes são distribuídas pelo D. N. E. R.,

juntamente com as que são distribuídas ao Estado.

Subiam a Cr$ 1.928.776,80 essas quotas indevida-

mente retidas e utilizadas em seus próprios serviços. Por

sua vez, o Governo do Estado tinha deixado de reco-

lher ao D.E.R. contribuições orçamentárias no total de

Cr$ 2.000.900,50.

Afim de desafogar a situação de dificuldades por

que passava êsse Departamento, o Govêrno solicitou

ao D. N. E. R. um adiantamento de Cr$ 2.000.000,00

por conta das quotas a receber em 1951, no que foi a-

tendido. Entrou ainda em entendimentos com o Enge-

nheiro-Chefç do Quarto Distrito de Cooperação do D.

N. E. R., sediado em Recife, para o estudo e coorde;

nação das medidas necessárias à execução, no territó-

rio paraibano, do~ Plano Rodoviário Nacional.

Porto de Cabedelo — O Porto de Cabedelo estava

com suas instalações prejudicadas pela falta de conser-

vação e de peças necessárias ao seu funcionamento.

Providenciou a Administração a compra de cabos de

alimentação de guindastes que já funcionavam em con-

dições precaríssimas. Além disso, foram os Armazéns

"reparados e pintados. Está ainda a Administração tra-

tando de adquirir um grupo gerador de energia elétri-

ca capaz de atender a tòdas as necessidades do Pôrto.

A receita desse ancoradouro melhorou consideravel-

mente de fevereiro a abril, em consequência, grande

parte, dà fiscalização e regularização dos serviços, con-

forme se verifica do confronto dos meses entre os, exer-

cícios de 1950 e 1951-
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Mêses 1950 1951 Diferença

Fevereiro .

.

Março

Abril

. 342.148,30 415.371,50 +
. 413.550,90 530.424,90 +
. 322.233,50 594.908,50 -j-

73.169,20

116.874,50

272.674,50

Total 1.077.932,70 1.540.650,90 462.718,20

Também a comparação das arrecadações da Taxa

de Emergência, cujo produto é recolhido ao Banco do

Brasil, de acordo com a Lei n. 8 311, de 6 de dezembro

de 1945, acusou sensível aumento no trimestre:

Mêses 1950 1951 Diferença

Fevereiro . . .

Março .

.

Abril

. 79.165,40 93.948,20 +

. 94.222,00 123.127,50 +

. 69.053,60 ,102.632,50 +

14.782,80

28.905,50

33.578,90

Total 242.44^,00 319.708,20 77.267,20

O Governo projeta, no momento, o prolongamen-

to do cáis e a const rução de novos armazéns, e foi a-

berta nova concorrência pública, por ter sido anulada

a primeira, sendo aprovada uma proposta que represen-

ta a economia de dois milhões de cruzeiros. Serão, as-

sim, adquiridos três guindastes de pórtico e um auto-

guindaste giratório, além de quatro pontes rolantes, um
trator sobre rodas e .íeis carrinhos mecânicos, com o que

o Porto de Cabedelo terá sua capacidade consideravel-

mente ampliada e ao nível do desenvolvimento do Es-

tado. Está a barra do ancoradouro precisando, acima de

tudo, de dragagem, pois já se afugenta a navegação

transatlântica por falta dêsse serviço que o Govêrno do
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Estado vai pleiteiar, insistentemente, do Governo Fe-

deral .

Escola de Agronomia do Nordeste — Atravessou

a Escola de Agronomia do Nordeste, o ano passado, uma
de suas maiores crises, por não ter recebido a subven-

ção federal em consequência de ter o Governo do Esta-

do retardado de tal forma a entrega da importância cor-

respondente ao exercício anterior, recolhida ao Tesou-

ro, que impossibilitou a prestação de contas em tempo

oportuno. Foi. porém, finalmente, federalisada graças,

em grande parte, à bòa vontade do Ministro João Cleó-

fas. Outorgou o presidente Getúlio Vargas mais este

beneficio à Paraíba.





SECRETARIA DAS FINANÇAS

Ao anai.isar a situação financeira encontrada em 31

de janeiro, alusl? à política fiscal do Governo a ser exe-

cutada através dessa Secretaria. Pass0 a abordar novos

aspectos da mesma administração.

Estava o aparelho arrecadador de tal maneira infes-

tado por influências facciosas que uma simples remoção

de funcionário dependia da aquiescência de intransigen-

tes chefes municipais. As exatorias eram ocupadas por

servidores que obedeciam, com raras exceções. aos ca-

prichos da política local, em detrimento da arrecadação.

Daí ter se "imposto a necessidade da substituição de al-

gumas chefias. Foram, também, movimentados os qua-

dros dos agentes fiscais, por imposição do mesmo inte-

resse público- Os Postos de fronteira sofreram completa

renovação, sendo substituídos os funcionários que ah

se encontravam, havii mais de um ano, por outros de

maior capacidade e eficiência.

Embora não se 'disponha, ainda, de um aparelho

fiscal perfeito, já foi notável o acréscimo de rendas no

trimestre da atual administração, como se evidencia do

quadro seguinte:

1950 1951

Cr$ Cr*

11.758.932,50 17.387.289,30

10.318.903,00 18.769-647,20

10.065.082,30 17.038.824,50

Meses

Fevereiro .

.

Março . .

Abril
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Já em 31 de janeiro último, as dotações empenha-

das extra-duodécimo atingiam a importância de Cr$ .

.

1.949.560,80, assim descriminadas pelos respectivos ór-

gãos da administração:

Cr$

Poder Legislativo ...... .. 111.323.20

Governo do Estado 39-981,90

Secretaria do Interior . . . . 606.503,50

Secretaria de Educação e Saúde 84.236^,20

Secretaria da Agricultura . . . . 753.827,26

Secretaria das Finanças . . . . 354.588,80

TOTAL 1.949.560,80

As repartições da Fazenda estavam em verdadeira

indigência, algumas funcionando em próprios estaduais

sem nenhuma conservação e outras, a grande maioria,

em casas alugadas, impróprias e mal localizadas. O Es-

tado, conta com 42 Coletorias e quase 200 Postos

Fiscuis. a maior parte com um mobiliário que se limita

ís vezes a uma simples mêsa e um tamborete.

Acha-se o Orçamento vigente onerado por encargos

de icda natureza. Para tanto concorreu a liberalidade com

que foram concedidos auxílios e subvenções. Assim é

que pesam na arual Lei de Meios e estão a ela incorpo-

rados auxílios no valor de Cr$ 2.677.560,00, acrescidos

de mais a quantia de Cx$ 496.000,00 que, apesar de não

estar consignada no Oiçamento, consta de Leis votadas

pelo Legislativo e sancionadas pelo Governo. Fôram

também desapropriados diversos terrenos, sem prévia in-

denização, o que está sendo exigido do atual Governo.

Só a despesa com o funcionalismo público atingia no ini-

cio da atual administração, a 65,18% da receita orça-
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mentaria realizada, excluindo-se os inativos e o pessoal

para obras, bem como os subsídios e ajudas de custa da
Assembléia Legislativa. A Divida Passiva do Estado, de

1947 a janeiro de 1951, foi acrescida da importância de
Cr$ 71.407.839,60, o que a elevou para Cr$ 93.604.968,80.

Praticas anómalas eram adotadas pelas repartições,

como a utilização de rendas para posterior prestação de

contas e o sistema das chamadas "Despesas realizadas".

Considerando-as contrárias às bôas normas financeiras,

determinou o Governo a abolição de umas e a substi-

tuição de outras pelo regimen de adiantamentos.

Procuradoria do Domi/tio do Estado — Esse serviço

encontra-se sem recursos para atingir os seus objetivos,

apresentando penosa situação que é assim retratada pelo

atual Diretor em seu íeiatório:

"Dispõe o Estado, em todo o seu interior, de várias

propriedades, algumas ocupadas por foreiros, outras,

porém, quase abandonadas, sem zêlo, invadidas por pes-

soas que se dizem proprietários. Muitas delas, sem ca-

racterísticas, em hectares, metros quadrados e sem plan-

tas. Quanto rendem as propriedades e o que produzem,

não sabe esta Procuradoria, bem como se êsses rendi-

mentos são recolhidos aos cofres do Estado, ou se são

aplicados em benfeitorias nas próprias propriedades".

Montepio do Estado da Paraíbâ — Tem esia autar-

quia um plano de assistência médica aos contribuintes

dependentes de maiores recursos. Encontrou o Governo

passado o Montepio como devedor do Tesouro e deixou-

o ccíLio credor da importância de dois milhões de cru-

zeiros por falta de recolhimento das quotas descontadas

dos vencimentos do funcionalismo. Hoje esse recolhi-

mento é feito em dia
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— Denuncio j Assembleia Legislativa esse

estado geral de anarquia e deficiência dos serviços

do Estado, não em c.írater de critica, mas de oportuno

reclamo para o atendimento das necessidades formula-

das. E solicito o seu apoio imparcial, como do outro Po-

der do Estado, o Judiciário, de cujo prestigio depende

todo o iosso equilíbrio social, para tudo quanto fôr util

à Paraíba.



1 1 I

PROGRAMA DE TRABALHO
SUBSÍDIOS FARA A PLANIFICAÇÃO

ADMINISTRATIVA

I — Em seu art. 1 44, a Constituição do Estado esta-

belece a obrigatoriedade de um planejamento, visando,

coite outros fins:

a) assegurar a continuidade do esforço administra-

tivo pela estruturação doi problemas gerais e pela prévia

formulação • dos meios de resolvê-los, proscrevendo-se,

assim, as atividades dispersivas e estéreis;

b) submeter a um espírito de reforma a máquina

obsoleta da administração, racionalizando a vida pública:

c) adotar uma nova técnica orçamentária de linhas

construtivas:

d) fixar prioridade e eliminar órgãos inúteis e des-

pesas secundárias;

e) promover a reforma tributária e aperfeiçoar

o aparelho de arrecadação, sem o apêlo á majoração de

impostos e isentando, quanto possível, o pequeno con-

tribuinte.

O Govêrno do Estado já deu os primeiros passos

para esse planejamento, convocando técnicos que entra-

rão em contáto com os elementos locais para, numa ação

conjunta, elaborarem as suas linhas gerais.

Deverá ser traçado o quadro dos grandes empreen-

dimentos, apelando para as gerações futuras, que terão
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de acarretar, também, com os ónus de iniciativas cjue

irão beneficiá-las. A', verbas orçamentárias só são áptas

a atender à manutenção dos serviços; as maiores realiza-

ções dependerão dos financiamentos necessários para

o seu êxito.

CAPITULO I

PRODUÇÃO — ABASTECIMENTO — TRANSPOR-
TES E COMUNICAÇÕES

Produção AgwPecuária e reorganização âa vida rural

(Art, 100, da Constituição do Estado)

Poderão, porém, desde já ser situadas, numa
perspectiva de síntese, as principais necessidades do Es-

tado, íí -
;

II — Agricultura — Com um território exíguo per-

fazendo a área total de 52.282 Km2, cuja divisão em
zonas fisiográficas ficou estabelecida em Litoral e Mata,

Agreste e Catinga Litorânea, Brejo, Agreste e Catin-

ga Central, Médio Sertão dos Cariris Velhos. Seridó, Bai-

xo Sertão do Piranhus e Alto Sertão, é a Paraíba das

Unidasdes Federais rma das que maior área plantada a-

presenta, cultivando produtos de grande valor económi-

co, muitos deles expoitáveis, como algodão, agave, ce-

reais e outros de consumo interno, como açúcar, batati-

nha, arroz, coco, etc . Poderá ainda fomentar a cultura

da mandioca e industrializá-la, em grand-e escala, sobre-

tudo no vale do rio Gramame. Pres.ta-se, também, pela

sua ecologia, para a introdução de outras culturas, ainda

não experimentadas em seu sólo, como olivais e vinhedos,

adaptáveis aos municípios de Areia, Esperança e Cam-



— 93 —
pina Grande, estando o governo promovendo entendi-
mentos para a vinda de colonos especializados nessas
culturas, principalmente a uva de mêsa.

Será outra vez tentada a cultura do café, notadamen-
te as variedades mais precoces e resistentes, como o café
caturra

.
Recebeu 0 Governador do Estado o seguinte te-

legrama, atendendo a um apelo seu, anteriormente feito:
"Prazer comunicar a Vossa Excelência que serão despa-
chadas, por via aérea, cem mudas de cafeeiro caturra, de
melhor linhagem, que consegui do doutor Mello Gou-
veia, no Instituto Agronómico de Belo Horizonte. As
sementes prometidas seguirão oportunamente. Acredito
que essas mudas poderão produzir dentro de três anos.
Saudações. José Eurico Dias Martins, Diretor Geral do
D. N. P. V.".

Hl —.Fibra longa e média — O Algodão e a Agave
conquistarão maiores cuidados do Govêrno. A fibra lon-

ga representa um patrimônio que justifica todos os sa-

crifícios para a sua melhoria e expansão, e a fibra média,

enquanto não melhorarmos a nossa, já está assegurada,

quanto às suas principais qualidades, pela introdução da

variedade "Campinas 817".

Em relação à agave tudo será feito para seu melhor

beneficiamento, além da concessão de crédito. Serão ad-

quiridas máquinas mais modernas para aproveitamento

integral. E, se precise fôr, irão técnicos ao México estu-

dar os melhores métodos de cultura e desfibramento.

Há áreas, como Monteiro, Patos e o vale do Pian-

có, que oferecem extraordinárias disponibilidades para

a intensificação da cultura algodoeira. E os Carirís serão,

de futuro, o verdadeiro habitat da agave. Só lhes falta

água para essa transformação económica, o que será

suprido pela pequena açudagem.
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IV — Pecuária — A Paraíba sempre teve carne sufi-

ciente para seu consumo e para fornecer aos Estados vi-

zinhos. Mas, sofreu rambém a crise dos pecuaristas, o

que causou o declínio de seu rebanho. Além disso, a úl-

tima estiagem concorreu para essa redução, porque, pelo

temor do prolongamento da seca, passou o gado a ser

vendido a baixo preço, antes da engorda e em extraor-

dinária quantidade, como se verifica na feira de Patos.

O Governo empenhará todas as suas forças para

restabelecer a posição que o Estado desfrutou nesse se-

tôr da economia rural.

V — Minérios — Uma de nossas maiores riquezas

aproveitamento dos rccuisos disponíveis, os encargos da

organização rural do Estado poderão ser distribuídos

pelos vários setôres organizados, cada qual com seu cam-

po de açao assim determinado-

VI — Campos de açã° determinados — Para maior

ainda não explorada c a mineração. Temos ouro, xelita,

tantalita, cristais de rocha, etc. O Governo promoverá

todos os meios para qnie se desenvolvam novas prospec-

ções e sejam exploradas novas jazidas.

a) uma zona competirá à Secretaria da Agricultura;

b) outra ao Fomento Agrícola Federal;

c) outra ao Serviço Agro-Industrial do D. N. O.

C. S.;

d) e cada Posto Agro-Pecuário ficará com a res-

ponsabilidade do Município onde se acha situado.

Dispondo cada um desses serviços de técnicos e

material suficiente, poderá exercerse a cooperação, des-

sa forma, visando os mesmos resultados.

Esse desenvolvimento da produção agro-pecuária é,

para um meio como o nosso, o processo mais eficaz de

criar riquezas e elevar o padrão de vida do povo. Terá
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que ser, portanto, o Iabôr rural o maior beneficiário da
reestruturação geral. A terra oferecerá, pela sua exten-

são ainda inexplorada, todas- as soluções de ordem eco-

nómica e socia-l, favorecendo, afinal, por uma utiliza-

ção mais compensadora, todas as outras atividades

.

VII — Defesa Animal e Vegetal — Tôdas essas

perspectivas, porém, poderão falhar, se o Estado, além
cio aproveitamento total de seus recursos naturais, não
se organizar também para a defesa vegetal e animal.

Terá de ser êste um dos pontos essenciais de sua reor-

ganização. O Serviço de Defesa Animal do Ministério

áa Agricultra neste Estado, é inexistente. Conta, porém,

meu Governo com o seu aparelhamento, à maneira do
que tem feito o mesmo Ministério, em benefício do fo-

mento agrícola. Por outro lado, a produção agro-pecua-

ria, principalmente os produtos perecíveis, não poderão

prescindir dos processos de armazenagem, sobretudo a

ensilairem, mais accessível pelo seu custo, assim como a

fenação. O Estado poderá tomar à sua conta a constru-

ção de grandes armazéns e grandes silos para serem

Kiiendados aos produtores-

VIII — Mecanização Agrícola — Assim, alcançare-

mos um estado de progresso rural que se baseará so-

bretudo na mecanização agrícola. A agricultura colonial

na base da enxada e a pecuária sem um critério cientí-

fico de defesa e seleção não podem concorrer com os

mercados mais desenvolvidos. E' preciso adaptar a eco-

nomia dos nossos campos, em que se empenham mais

-ie 40% dos paraibanos, a uma forma mais remunera-

dora de trabalho. Além da cooperação do Estado e da

iniciativa dos particulares, poderão ser organizadas co-

operativas para a aquisição de máquinas de maior va-

lor que sirvam a uma região, como destocadores, tão
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necessários, para que se amplie nossa área cultivável.

Poderá criarse também um serviço agrário ambulante

para as regiões que não tenham capacidade de organi-

zar-se. A mecanização a motor não precisará, porém, ge-

neralizar-se. Há povos.de agricultura mais evoluída que

ainda mantêm a tração animal e nem todos os terre-

nos comportam a agricultura mecanizada no seu esta-

do de aperfeiçoamento.

IX — Condições compensadoras para o campo —
Criar-se-ão, desse modo, condições compensadoras para

a vida do campo, evitando-se os desfalques de energia

que vem sofrendo, ininterruptamente, com a evasão de

seu material humano para outras regiões. E um dos

meios de fixar o homem à terra é a redistribuição da

propriedade, desper h mdo-lhe êsse interesse imediato.

E' u'a experiência qu: terá seu inicio nas vastas áreas

do domínio do Estado. A par dessa colonização de suas

propriedades, em que dará preferência ao homem bru-

s;lfiio, poderá o Estaco fazer a experiência de arrenda-

mento de latifúndios, destinando-os ao maior número

de pequenos produtores para um vasto aproveitamento da

terra. Deverá, porém, a pequena' propiiedade, organiza-

da em grupos, ser servida de um núcle > central de as-

siste :cia técnica e financeira. Só assim atenderá a to-

das ps exigências da cultura moderna. Esse regimen se

recomenda sobretudo pela possibilidade de utilizar o

trabalho de equipe das famílias, concorrendo para o ba-

rateamento de determnados produtos, pela mão de obra

dirc.a e o emprego da tração animal, menos dispendio-

sa quando aplicada em pequenos tratos. O latifúndio

não será combatível, se fôr produtivo e se se mantiver

em função de determinadas culturas. Só será condena-
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da a grande propriedade se se tornar um privilégio em
prejuiso dos que nela vivem sem poderem explorá-la.

X — Sociabilidade e diversões— Terá o campo, tam-

bém, de ser dotado de um ,

c,istema de vida mais atraen-

te pela sociabilidade c pelas diversões qje lhe possam

ser adaptadas. Poderão ser criados núcleos de habit.-:-

çãc comum nos centros das áreas de trabalho. Sem essa

nova configuração da vida rural, o campo poderá ser

condenado a transformar-se em deserto. Se nada se con-

seguisse; teria, de qualquer forma, de ser melhorada a

habitação do trabalhador rural, consoante exige a Consti

fuição do Estado. Sena introduzido o uso de bicicletas

e charretes, como se pratica em toda parte, para facili-

dade das comunicações e economia de combustíveis. En-

tre as medidas de defesa, deverão ser criados postos

anti-ofídicos., como sc fez no Govêrno do presidente

Epitácio Pessoa-

Para que o trabalho se torne produtivo, têm que

ser concedidas todas as condições de saúde e de hem es-

tar do trabalhador.

XI — Função educativa dos órgãos do Govêrno —
Na execução do plano delineado, a Secretaria da Agri-

cultura, ao invés de tmpenharse em grandes programas

de produção, terá principalmente uma função educativa,

orientando a técnica do trabalho, financiando a produção,

cooperando, enfim, por todas as formas, com os produ-

tores e promovendo exposições, semanas rurais, etc.

Uma das formas mais ativas dessa cooperação serão os

cursos de iratoristas. escolas práticas de agricultura e

campos de experimentação e seleção de sementes
.
Coo-

perará, . também, por todos os meios a seu alcance, na

defesa do solo e nos processos de adubação.

Não concorrerá, poiém, o Estado com o produtor.
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Cumpre-lhe, tão somente, estimular a produção,

dispensandõ-lhe todas as medidas de proteção, inclusive,

se não fôr bastante a concorrência para a conquista dos

mercados, a garantia de preços mínimos.

Açudagem

(art. 43, alínea O

XII — Cultura de rasante — Como valorização da

terra e, considerando a experiência da última estiagem

em que a crise se traduzia principalmente pelo fenóme-

no do desemprêgo, por não poderem os fazendeiros, á

falta de reservatórios, pequenos que fossem,
:

manter seus

trabalhadores, vai o Govêrno empenharse numa cam-

panha de açudagem. Adquirirá as máquinas necessárias

paia disseminar êsses benefícios da Caatinga ao Cariri e

do Cariri ao Alto Serião, criando, assim, além de outro

recurso de alimentação que será o peixe, as facilidades

da cultura de vasante. 'Ja conseguiu para isso do D. N.

O. C. S. o compromisso de que será enviada uma turma

de reconhecimento para o estudo e escolha dos locais

onde deverão ser construídas essas obras, especialmente

nas proximidades dos centros .mais povoados. A peque-

na açudagem. e o silo, bem distribuídos, poderão redu-

zir ao mínimo os efeitos da seca.

De acordo com ésse plano, vem de ser empenhada

s importância de Cr$ 570.000,00 para a indenização e

despesas de escritura das terras do açude Tamanduá, no

Município de Monteiro, a ser constr-uido em cooperação

com o Govêrno Federal. E serão, ainda êste ano, ata-

cados outros açudes, nc mesmo regimen de cooperação.

XIII — Cultura migada com botnbas-motores —
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Será paralelamente aproveitado o lençol dágua subter-

râneo, abundantíssimo em várias regiões, para, a cultu-

ra irrigada com bombas-motorès, em cooperação com

o Ministério dá Apicultura que adquiriu parte dêsse

material, já entregue ao Fomento Agrícola Fede-

ral dêste Estado.

Indústria e Comércio

(art 102)

XIV — A última etapa do progresso económico

será a industrialização. A energia elétrica de Paulo A-

Êonso favorecerá essa nova organização que encontrará,

ainda, soluções locais, com o açude Curema e a barra-

gem do Boqueirão. Em sua visita a São Paulo, conseguiu

o arual Governador piomessas de inciativa dessa natu-

reza, notadamente p:ua indústrias que utilizarem matéria

prima da terra, como cerâmica, vidros, calçados, cimen-

to, frutas" em compota e cristalizadas, féculas, amidos,

erc Precisa ainda o rosso Estado de disseminar o arte-

zanato, como solução que, embora rudimentar, concor-

re para melhorar as condições de vida de certos meios,

estando o Govêrno em entendimento com o Ministério

da Educação, com êsse objetivo.

Considerar-se-á também o Comércio como um au-

xiliar do interesse público, instrumento que é da mobili-

zação das riquezas e da conquista de novos mercados

.

Faltam-nos Armazéns Gerais, necessidade que —
espera o Govêrno — será também suprida-
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ABASTECIMENTOS

(art. 102)

A crise de abastecimento é sempre a mais respon-

sável pela crise social. A função da produção é o abas-

tecimento, e controlá-lo é reduzir <. custo de vida, o

problema máximo déstes dias difíceis do Brasil.

XV — Arníanezamento de produtos — A primeira

medida a tomanse será o armazenamento dos produtos,

evitando-se, assim, a oscilação de mercado que ocorre

comumente na entre-safra, a ponto de passarem os pro-

dutores a adquirirem aquilo que já haviam produzido e

\ jndido, antes ou lo^c depois da colheita, pelo duplo e

triplo do seu custo, dada a falta de financiamento e de

processos de conservação. Terão de ser acumulados es-

toques nas cabeças de zona para revenda nesse período

crítico

.

XVI — Centros de produção e centras de consumo

— Outra medida a áriolar será a criação de maiores

centros de produção próximos aos centros de consu-

mo, fazendo convergi; para êsses pontos recursos téc-

nicos e financeiros. Poderão ser, assim, vendidos, a

baixo preço, sem o ónus do transporte, leite, ovos, a-

ves, hortaliças, ficando as culturas extensivas para as

grandes áreas mais distanciadas. Tal tem sido o aban-

dono a que foram relegadas essas necessidades que as

coisas mais simples se converteram em problemas. Te-

mos, assim, os problemas do pão, da carne, do leite,

que passaram a absorver todas as preocupações dos

Governos, enquanto foi deixado à margem o que me-

rece essa denominação.

XVII — Plano de abastecimento — O plano de
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abastecimento na Paraíba poderia obedecer á seguin-

te distribuição:

a) as Fazendas do Estado— São Rafael e Man-
gabeira — e a Estação Experimental de Espirito Santo
ficariam encarregadas do abastecimento da capital e

localidades do vale do Paraíba;

b) a Escola de Agronomia do Nordeste, de Cam-
pina Grande e das cidades do Brejo;

c) o Aprendizado Agrícola Vidal de Negreiros,

de Bananeiras e cidades vizinhas;

d) o Açude Condado, de Patos e Pombal;

e) o Açude São Gonçalo, de Sousa, Cajazeiras,

Bonito e Jatobá;

f) o Açude Pilões, de Brejo das Freiras e Antenor

Navarro;

g) o Açude RiaJro dos Cavalos, de Catolé do Ro-

cha e Brejo do Cruz; e

h) cada Posto Agro-Pecuário, da zona onde se a-

cha localizado.

Bastará aparelhar ésses núcleos dos meios necessá-

rios para a produção. Fiel a essa orientação já recomen-

dei à Secretaria da Agricultura que preparasse hortas e

plantasse árvores frutíferas., o makn número possível,

dentro da capital, nos estabelecimentos de ensino e as-

sistência e nos próprios quintais de cada residência, para

quem solicitasse, o que já se vem fazendo, e deverá

continuar a ser feito em caráter de campanha.

XVIII — O abastecimento urbano — Desenvolver

a produção à margem das estradas de rodagem e de fer-

ro, contando, assim, com um transporte mais fácil e ba-

rato, será outro meio de facilitar o abastecimento dos

centros urbanos. Para minorar as dificuldades de vida

dos pobres, serão iniciadas, dentro em breve, feiras iti-
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nerantes. em caminhões, nos bairros da capital e de ou-

tras cidades do Estado.

XIX — A área dos engenhos e a produção de leite

— Afim de encarar o "deficit" da produção de leite e

o seu alto custo em João Pessoa, impõe-se uma solução

que já sugeri e foi api ovada por técnicos de valor e

por parte dos interes:;idos: a organização de uma Coope-

rativa, com sede na Estação Experimental de Espírito

Santo, aproveitando 0 grande número de engenhos que

ficam fóra da área das usinas, no vale do Paraíba. São

aí as mais vantajosas as condições para a cultura de for-

rageiras. E o processo de inseminação artificial será a-

pl içado como 'im meio de manter, ao invés de muitos,

alguns reprodutores da melhor estirpe. Começará essa

iniciativa pela produção de leite, numa distância de

vinte a trinta minutos da capital, o que facilita e ba-

rateia o transporte, mantendo o produto em bôas con-

dições, podendo desenvolver-se até a organização da in-

dústria de laticínios. Será, ao mesmo tempo, incenti-

vada a instalação de granjas leiteiras em torno das

principais cidades paraibanas.

Sendo o problema de alimentação o que mais in-

teressa à produção, tendo em vista o acréscimo de

rendimento assegurado pelo trabalhador bem nutrido,

terá o Governo de dedicar lhe todos êstes cuidados.

Abastecimento Dágua

r-."
' (art. 130)

XX — Projetos de abastecimento — O Governo

cuidará, igualmente, do abastecimento dágua e de «ner

gia elétrica à população do Estado. Já se acham elabo-
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rados vários projetos. como os de Guarabira, Patos, Ca-

bedelo, Cajazeiras, Souza e Pombal. .Foram mandados

estudar os de Mamanguape e dè Itabaiana e abreviar o

de Cabedelo. Negociações estão sendo entaboladas para

a obtenção de um financiamento que se destina ao con-

junto dessas obras, compreendendo também o comple-

mento das da capital e um novo projeto para a amplia-

ção do de Campina Grande.

XX/ — Energia Elétrica — Os serviços públicos

de exploração da energia elétrica existentes na Paraí-

ba, principalmente os situados dentr0 das zonas do

Litoral, da Caatinga Litorânea e parte do Cariri, te-

rão de ser enquadrados num plano geral subordinado

ao fornecimento da usina de Paulo Afonso. Em obedi-

ência a esse plano, jã se encontra projetada a nova or-

ganização dos serviços elétricos de João Pessoa, deven-

do ser criado um Departamento Técnico, responsável

pela produção e distribuição da energia e pela admi-

nistração das oficinas.

O engenheiro Luiz Vieira propôs, como já foi re-

ferido, uma solução dc emergência para esses serviços

(anexo a. 2).

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

rart. 101)

XXII — Estradas de Rodagem — O Estado, desde

1930, devido ás iniciativas do Governo provisório, co-

meçou a ser aparelhado de bôas Estradas de Rodagem.

A artéria principal depende, porém, de retificações que

serão feitas pelo D.N.E.R-, principalmente o trecho

Sousa—Cajazeiras. Completadas as ligações-chaves dês-
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se sistema, tratarse-á cia pavimentação das rodovias de

maior tráfego. O D.E.R. será suficientemente equi-

pado de material para maior progresso de seus serviços

de construção, melhoramento e conservação.

Foram recomendados estudos em vários municí-

pios para elaboração de 'um novo plano. E toma-se im-

periosamente necessária a criação de uma polícia rodo-

viária.

XXIII — Plano de transportes e ligação ferroviária

— Cogita-se ainda de melhorar os transportes do Esta-

do, em cooperação com empreza particular, enquadraiv

do-os num plano geiai, que compreenda-

a) transportes urbanos;

b) transportes subuibanos;

c) transportes intermunicipais;

d) transportes interestaduais.

E, animado pela mesma orientação, serão feitos to-

tós os apelos para que se complete, q mais breve possí-

vel, a ligação ferroviária Patos-Campina Grande.

XXIV — Tráfego aéreo — A Paraíba tem sido in-

feliz quanto ao aparelhamento de seus campos de avia-

ção. As emendas api escutadas ao Orçamento Geral da

República, no Senado, concedendo grandes créditos para

êsse fim, tornaram-se letra morta. Este ano não foram

siquer destacados das verbas globais recursos para repa-

ros inadiáveis que se fazem necessários afim de man-

ter o próprio tráfego atual. A 2" Zona Aérea tem Se dis-

posto a colaborar neste nosso grave problema. Tenho re-

cebido, não só do engenheiro Raul Malheiros, técnico

daquela Zona, como de seu anterior e do atual coman-

dante, brigadeiro Ivo Borges, demonstrações de apôio

aos meus pedidos no interesse desses serviços. Já solicitei
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de nossa representação federal que conseguisse, na vo-

tação do Orçamento para 1952, verbas para o mesmo
fim. Procurará, também, o Governo . conseguir uma li-

nha aérea interior, que se torna inadiável devido ao alto

custo de transporte terrestre e ás condições em que ain-

da é praticado.

XXV — Comunicações telefónicas — Ressente-se

a Paraíba da falta dc serviços de comunicação prontos

e eficientes. Somente três de nossas principais cidades

dispõem de telefone;, urbanos. Os da capital funcionam

irregularmente, o que exige uma solução urgente que

já está sendo examinada. E permanece ainda o Estado

sem uma ligação internacional, aspiração das mais le-

gítimas de seu povo. Baterme-ei por êsse melhoramen-

to em benefício do comércio, da indústria e das nossas

relações em geral.

XXVI — Turismo — Além da importante função

económica que desempenha, um bom sistema de trans-

portes e comunicações é ainda indispensável para as ex-

cursões de recreio e féiiss. A Paraíba não oferece gran-

des atrações para turismo, mas o Governo precisará do-

tar os ambientes de maior sedução natural de outfas

aparências. Pavimentará a avenida Epitácio Pessoa até

à praia de Tambaú, que é uma paisagem encantadora,

e fará construir ali um moderno, hotel, administrativa-

mente ou mediante concessão. Aproveitará, ainda, o

parque Arruda Câmara como ponto de recreação e de

jogos, utilizando as águas da antiga fonte de Tambiá

para a construção de uma piscina. Fará o Jardim Bo-

tânico de Buraquinho . A' nossa porta de entrada —
.Cabedelo — será dado aspecto urbano de melhor im-

pressão. Finalmente, promoverá excursões a pontos cu-
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jo conhecimento interesse aos paraibanos, como a zona

da grande açudagem e, fóra do Estado, a cachoeira de

Paulo Afonso-

CAPITULO II

ASSISTÊNCIA — SAÚDE — EDUCAÇÃO

Ação Social do Estado

(arts. 106, 110, 111 e 112)

I — A ação social do Estado será associada, sem-

pre que possível, à das entidades privadas, e terá de

ser desenvolvida em favor do homem e de sua organi-

zação de trabalho. levará o Governo ao interior o seu

plano de reeducação e recuperação social, estendendo a

todos os municípios e distritos os benefícios dos servi-

ços públicos, até agot^i praticamente adstritos ao Lito-

ral ou ás maiores cidades, numa repetição de velhos

processos coloniais, já superados. E o homem paraiba-

no sentirá, assim, a ução tutelar do Estado, onde estiver

e conforme as suas necessidades,

Empenharse-á também o Governo em campanhas

de educação sanitária, como a obrigatoriedade das fos-

sas, o uso do calçado, etc.

II — Combale a agiotagem e à destruição da la-

voura — Pelo financiamento nos moldes já enunciados,

o Governo proporcionará o meio mais eficaz dessa as-

sistência, inclusive pela repressão da agiotagem, desde

a sua forma mais extorsiva que é a venda dos produtos

"na fôlha" . Defenderá, também, a lavoura do mais cn-
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minoso de seus sacrificios que é a solta do gado dos fa-

zendeiros antes de terminada a colheita.

Serviço Florestal

íart. 108)

III — Acordo com o Ministério da Agricultura

.

—

•

Outra forma de proteger o homem e sua vida de traba-

lho é a arborização das cidades e vilas e o refloresta-

mento das áreas devastadas. Para isso, o Governo fir-

mou um acordo com o Serviço Florestal, do Ministério

da Agricultura, com ai seguintes finalidades:

a) reflorestar e florestar as áreas desnudas do Es-

tado, com exceção dos municípios que mantêm serviços

próprios, como Campina Grande, Pombal e Maman-
guape;

b) manter em funcionamento um ou mais Hortos

Florestais para produção e distribuição de mudas ou

plantio direto pelo próprio Governo;

c) cuidar da arborização das cidades onde se fizer

necessário, inclusive a Capital do Estado, mediante a-

côrdo com as Prefeituras Municipais;

d) auxiliar as empresas particulares que são obri-

gadas pelo Código Fiorestal a reflorestar suas terras, a-

fim de compensar a perda sofrida pelo grande consumo

de lenha em seus estabelecimentos;

e) executar e fiscalizar no Estado o Código Flores-

tal.

IV — Horto Central de Reflorestamento e "Ar

bore-tum" — Será instalado um Horto Central de Re-

florestamento na Fazenda Mangabeira, pertencente ao

Estado, para a produção de mudas florestais e ornamen-



— 108 —

raís, assim como um "arboretum" com plantas oriundas

do interior dêste e dt outros Estados, para a aclimata-

ção de essências e conhecimento da flora.

V — Arvores frutíferas silvestres, plantas medici-

nais e Jardim Botânico — Recomendei especialmente a

formação de um Hóvío de árvores frutíferas silvestres

e a cultura de plantas medicinais. O coroamento do

Serviço Florestal da Paraíba, além da arborização pla-

nificada das cidades e vilas do Estado, será a criação

de um Jardim Botânico, com o. aproveitamento, da ma-

ta do Buraquinho, o cjual será franqueado à visitação

pública.

Habitações Higiénicas

(art. 100)

VI — Beneficie às classes desfavorecidas — Além

do esforço a ser desenvolvido para a padronização das

habitações rurais, conforme preceitua á Constituição,

também se fará sentir a ação do Governo" através dc

um plano de habitações urbanas que beneficiará as

classes mais desfavoiccidas . Já se acha aprovada pelo

Conselho Superior das Caixas Económicas a proposta

para a construção de 500 casas populares, sugerida pelo

Governo, sendo 300 nesta capital, 100 na cidade de

Campina Grande e !00 distribuídas por outras cidades

do interior.

Imigração e Colonização

(art. 109)

VII — Os êxodos para as cidades — A falta de
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assistência e as condições de desamparo em que vive o

homem do campo são o principal motivo dos êxodos

constantes para as cidades. E a seca acaba por conver-

ter os êxodos em verdadeiras emigrações para ou-

tros Estados. E' mister deter êsses deslocamentos de po-

pulação e pôr em pratrca uma política de repovoamen-

to em condições de prender à gleba os bons elementos,

de que depende nosso futuro, dando-lhes assistência em
seu próprio "habitat" e combatendo os efeitos da fata-

lidade climática que culminam no pauperismo crónico

e na mendicância.

VIII — Imigrantes estrangeiros — Além do ho-

mem da terra que se evade, serão atraídos e fixados

emigrantes de outras terras capazes de introduzir mé-

todos mais adiantados de agricultura e criação . Para

isso vêm sendo entaboiados entendimentos relativos à

imigração e colonização na Paraíba, a começar por ita-

lianos e japoneses. E' um problema que depende, em

grande parte da cooperação do Govêrno Federal, prin-

cipalmente no tocante á exploração dos vales úmidos

de Mamanguape, e que será oportunamente submetido

a essa Assembléia. Temos condições climatéricas, pro-

pícias, sobretudo nas serras, para tôdas as raças euro-

peias, e o litoral se presta à fixação de outras raças.

IX — Assistência aos Menores — Não se apresen-

ta nenhum problema mais angustioso na Paraíba do

que o de assistência aos menores abandonados. Cresce

o número dos que necessitam dessa proteção, tornan-

do-se insuficientes as instalações atuais para comportar,

siquer, vinte por cento desses casos. Terá o Govêrno

de ampliar êsses serviços e de extendê los a outras ci-

dades do interior.
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SAÚDE

(árt. 128)

X — Postos de Higiêue — Terão de ser organiza-

dos os serviços de higiene do interior çue se tornaram

por assim dizer inoperantes, sem nenhum controle téc-

nico e administrativo, sendo os postos em funcionamen-

to em número limitadíssimo. Esses Postos, ao invés de

constituírem simples ambulatórios de clínica médica e,

ainda mais. sem nenhuma eficiência, terão de ser prepa-

rados para a prevenção e defesa das populações rurais,

contra as doenças contagiantes e transmissíveis.

Nesse ponto o art. 128, letra e, da Constituição do

Estado, é como se não existisse.

Já se entendeu o Governo com o dr. Halmicar Bar-

ca Pellon, diretor da Divisão de Organização Sanitária

do Departamento Nacional de Saúde, sobre a vinda

de um técnico para estudar in loco essas necessidades e

sugerir as reformas mais apropriadas.

XI — Ambulâncias, Médicos, Dentistas e Enfer

muros — Deverão 05 Postos ser organizados e apare-

lhados de maneira a adquirirem uma flexibilidade que

possibilite a assistêacia. em cada município, a todos

os distritos rurais, vcidadeiros enteados, sempre esque-

cidos, para que atendam aí ao receituário e ao tratamen-

to, transportando para os hospitais regionais os doen-

tes que devam ser inrernados. Terão os mesmos postos

ambulâncias que conduzirão o médico, o dentista e o

enfermeiro, o conjunio necessário para -a defesa da saú-

de do homem do interior. Enquanto faltarem recursos

financeiros para uma organização integral, terão os ser-

viços um caráter regional, dispondo de meios para man-
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ter essa mobilidade. A quota do D.E.R. destinada

aos municípios poderá ser colocada em função dêsse

plano, completando-se as ligações da, sede de cada co-

muna com a de seus respectivos distritos.

XII -— Cursos de aperfeiçoamento — Para o pre-

paro do pessoal, serão organizados cursos de aperfeiço-

amento de:

a) visitadoras;

b) guardas sanitários;

c) enfermeiros;

d) puericultores.

Conta o Governo com a colaboração da Divisão

de Organização Sanitária federal, conforme os entendi-

mentos já iniciados, para esse objetivo.

XIII — Administração hospitalar — Já se enten-

deu, tambérn, o Governo com o Diretor do Departa-

mento Nacional de Saúde. prof. Arlindo de Assis, pa-

ra a vinda a este Estado de um técnico de Administra-

ção Hospitalar, que deverá chegar na primeira quinze-

na dêste mês . É outra reforma que não pode ser adi-

ada.

XIV — Campanhas Nacionais — Grande parte

desse plano de saúde pública está a cargo das campa-

nhas nacionais, como as contra a Tuberculose, contra a

Bouba, contra a Febre Amarela, contra a Malária, con-

tra a Sífilis, para cujo desenvolvimento o Govêrno plei-

teará reforços de verbas por intermédio da representa-

ção federal.

EDUCAÇÃO.

(arts. 116 a 127)

XV — A Faculdade de Direito — Congratulo-me
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com o povo paraibano pela fundação da Faculdade de

Direito, grande marco de partida para a vida universi-

tária que consagrará o nosso nível cultural, e ainda pe-

la federalização da Escola de Agronomia do Nordeste

que, assim, ficará aparelhada de recursos para atender,

além de sua função educativa, às exigências técnicas

de nossa organização agrícola.

XVI — A Faculdade de Filosofia — A primeira

proposta orçamentária incluirá a verba necessária para

a fundação da Faculdade de Filosofia. Professores es-

trangeiros, da mais alta competência, serão contratados

para, juntamente com os elementos locais rigorosamen-

te escolhidos, constituírem o corpo docente dêsse esta-

belecimento de ensino.

XVII — A Faculdade de Medicina, Odontologia

t Farmácia — Apoiará o Governo, por todos os meios

ao seu alcance, a fundação da Faculdade de Medicina.

Odontologia e Farmácia, indispensável para o preparo

dos técnicos destinados ao plano de reorganização do

Estado que aqui se esboça.

XVIII — A Educação Popular — Empenha-se o

Governo, sobretudo, na disseminação da educação po-

pular, devendo constiuir, -para isso, grupos escolares, de .

preferência nos bairros pobres de maior população, co-

mo único meio de elevar o nível social dessas camadas.

Serão pedidas verbas para a concessão de bolsas de es-

tudo com o fim de formar equipes para os serviços pú-

blicos que necessitam de técnicos especializados-

XIX — Meie inía escolar — Já foram tomadas

providências para se; restabelecida' no segundo semes-

tre dêste ano, a merenda escolar, instalando-se uma co-

sinha central para a sua distribuição, com material tér-

mico, pelos grupos e escolas. Com o mesmo fim já foi
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iniciada na Fazenda São Rafael u'a intensa cultura de

hortaliças

.

XX — Ensino Profissional — Será desenvolvido

também o ensino profissional, sob tôdas as formas, in-

clusive cursos rápidos para consinheiras, copeiras, ar-

rumadeiras e pagens, de que tanto precisa o nosso meio.

Artes e Letras

(art. 125)

XXI — ''Coleção Arquivos Paraibanos" — Inte-

ressa grandemente ao Govêrno o desenvolvimento das

letras e das artes na Paraiba. Já se imprimiu a "A
União" um feitio intelectual enquadrado nesse pro-

grama. A Imprensa Oficial iniciará a publicação de

obras sobre sociologia, ecologia e história, começando

a editar, desde logo> a "Coleção Arquivos Paraibanos",

seguindo-se a ' Coleção Ficção e Ensaios". Serão contra-

tadas companhias de teatro que influam para

a educação do povo nesse género e incentivado o

Teatro de Amadores, que já está funcionando sob os

melhores" auspícios. Artistas e homens de letras serão

convidados para darem recitais e fazerem conferências.

Já pagou o Governo o prémio de Cr$ 20.000,00

aos cantores líricos remando e Niedja Nunes, auxílio

para que possam estudar canto na Itália.

Colaborará, ainda, para que, nos bairros pobres e

nos núcleos de habitação comum, como já foi dito, ha-

ja diversões, principalmente as educativas.

XXII — Um amplo teatro — Como coroamento

desse, programa, será construído um amplo teatro com

lotação capaz de remunerar emprezas de maior impor-

tância.
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CAPITULO III

CONSIDERAÇÕES FINAIS

São estes os subsídios a serem manipulados pela

comissão de planejamento como elementos hauridos na

observação do quadro geral e das necessidades mais

impressionantes.

A integral execução do plano esboçado depende

tanto dos esforços da Administração e de seu empenho

em bem servir ao povo quanto da patriótica colaboração

dos três poderes do Estado para a solução dos proble-

mas comuns.

A complexidade do sistema democrático de govêr-

no não chega a ser um obstáculo à realização de boas

administrações, se os homens que governam desejam

sinceramente promover o progresso e o bem estar ge-

ral.

Não se desconhecem os limites humanos, territo-

riais, económicos ou financeiros do âmbito provinciano

dentro do qual a planificação terá de exercer-se. Não
faltará, porém, o indispensável apoio da nação inteira

através do Governo da União para secundar êsse dese-

jo de sobreviver do nosso pequenino Estado.

E todas as energias do povo paraibano serão, ao

mesmo tempo, despegadas para êsse objetivo, num mo-

vimento de salvação geral, que há de concluir por ar-

rancar a Paraíba do regimen semi-colonial em que ain-

da vive e em que se esbatem a sua agricultura, a sua

pecuária, a sua indústiia extrativa e de transformação,

todo o núcleo central de sua organização económica.

João Pessoa, 1- de Junho de 1951.

JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA
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ANEXO N. ° 1

Spípn
NSRACA0 DA "DIVIDA PASSIVA " DO EÍÍADO DA PARAÍBA NA DATA DE 31 DF TA*NEIRO DE 1951, COMPREENDENDO TAMBÉM A DIVJD4 DE IGUAL NATURF7A Vy írvlrNO DIA 6 DE MARÇO DE 1947 E O SALDO QUE COMPETE À ^.S^oÍprSDA ENTRE 6 DE MARÇO DE 1947 A 31 DE JANEIRO DE 1951

'UlI™ fctNL>I

DIVIDA PASSIVA

DISCRIMINAÇÃO
!
No dia 6 de

j

Março de 1947

I

Parte acrescida

No dia 31 de
|

no período de
ineiro de 1951 I 6/3/1947 a

Restos a Pagar sem transferência de depósitos de
saldos efetivos

Depósitos Especializados

Depósitos de diversas origens .
.

Credores por Dívidas Reconhecidas

Empréstimos Contraído com o Governo Federal in-

clusive juros até 1940
Emrpéstimo contraído com o Banco do Brasil para

encampação do Banco do Estado — inclusive
j

juros de Cr$ 142.000,00 I

Empréstimo Contraído com a Caixa Económica do I

Rio de Jancuo para custeio dos Serviços

Elétricos e abastecimento dágua .
|

Apólices da Dívida Pública do Estado em circulação
|

Fundo de Obras Novas do Porto de Cabedelo ....
\

Governo Federal c| do Acordo da Agricultura ....
|

Responsabilidade do Estado para com o Banco do
j

Brasil relativa a Empresa I. R. de Côco A-
j

Tòurinho 6 Cia
|

Contas dependendo do reconhecimento do Govêrno,.
|

no Gabinete do Secretário das Finanças ....
|

Idem, idem, na Repartição dos Serviços Elétricos . .

J

3.575.726,60

1.205.851,50

976.357,60

9-13S.068,50

3.330.000,00

3.743.091,50

228.033,50

17.080.345,80
\ -f 13.504.619,20

5.473.432,70
j -f 4.267.581,20

12.552.876,50
j -f 11.576.518,90

10.032,575,40
! -f 894.506,90

5.330.000,00 I
—

14.999.741,00
j -f 14.999.741,00

3.314.200,00
) -f 3.314.200,00

4.816.248,20
|
+ 1.073.156,70

—
|
— 228.033,50

I

I

884.948,60 I

-f- 884.948.60

I

700.855.20
|
+ 700.855,20

624.933,90
j + 624.933,90

Despesas realizadas dependendo de preenchimento
j

de formalidades "legais e aprovação do Govêr- 1

no, na Repartição dos Serviços Elétricos
j

Idem, na Repartição do Saneamento da Capital . .

|

Responsabilidade para com a Prefeitura ex-ri do Ar-
j

tigo 5" da Constituição do Estado, ainda não
j

conhecida mas que se estima em:
|

4.361.374,00
|

291.437,50 I

6.000.000,00

TOTAL GERAL 22.197.129,20

4.361.374,00

291.437,50

71.407.839.60

Contadoria Geral do Estado, em 20 de abril de

DURVAL RODRIGUES CHAVES
Mecanografo "F"

Confere:

JOSÉ BENTO FERNANDES
Visto:

JOSÉ VIEIRA DINIZ





ANEXO N.° 2

CARTA-RELATÓRIO DO ENGENHEIRO
LUIZ VIEIRA

Abastecimento de Energia, da Capital — A Capital

da Paraíba está abastecida de energia, atualmente, pela

Usina Central e pela usina auxiliar de Cruz do Peixe.

Na Usina Central estão em funcionamento duas

unidades de 950 KVA, e na usina auxilar encontram-

se três grupos somando a potência de 1.160 KVA. Re-

leva notar que todas essas unidades necessitam de re-

paros, estando um dos grupos da usina auxiliar fóra de

serviço no momento.

Poderá, ainda, João Pessoa contar com a contribui-

ção de 1.000 KVA da Usina de Tibirí.

A potência instalada, com todas as unidades fun-

cionando em perfeitas condições, seria a seguinte:

Usina Central — 2 turbinas AEG . . . . 1.900 KVA
Auxiliar — i grupo Sukar . . . . 500

— i Man .... 240
"

— 1 ' Wokf .... 420
"

Tibirí 1.000
"

TOTAI 4.060
"

Para a população atual de João Pessoa a potência

instalada é insuficiente mesmo que se admita o fator de

utilização de 70%.
O Estado encomendou uma unidade de 2.500 KVA
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á fábrica Stal, para recebimento provável em meiado de

1952. Para cobrir as necessidades razoáveis de energia

até fins de 1952, quando a nova unidade estará prova-

velmente em funcionamento, seria realmente necessário

um suplemento de energia, -principalmente para atender

aos piques.

Releva porém notar que a rede atual apresenta uma
série de defeitos de condutores e isolamento que de-

vem ser corrigidos quanto antes. Com isso ganhará a

eficiência gera' da instalação, sobretudo se se modifi-

car a tensão de distribuição de 6.000 para 13.000 vs.

Providenciados os reparos dos grupos da usina au-

xiliar — o que poderá ser feito em 3 mêses — . e corri-

gidos os principais de/eitos da rede (condutores, isola-

dores e tensão) — o que poderá ser feito em 5 ou 6 mê-

ses — as deficiências atuais de energia, penso eu, serão

atenuadas de maneira a se poder aguardar a unidade

encomendada á fábrica Stal, desde que o Estado impe-

ça a expansão do consumo, mantendo a demanda da

energia dentro das possibilidades dos geradores.

Restará verificar a deficiência que provavelmente

ocorrerá nas horas di pique — situação que poderá ser

atendida a qualquer momento com a adição de um gru-

po diesel auxiliar de 300 a 500 KVA, facilmente alie

nável quando concluída a expansão da usina central.

Posto nos termos gerais acima, o programa pode

ser estabelecido da seguinte forma:

1") Recuperação da água de refrigeração das tur-

binas da Usina Central com a instalação de refrigerado-

res de aspersão ou de cascata e suprimênto de água por

poço tubular profundo. A Usina já dispõe de um poço

de capacidade suficiente ás necessidades imediatas, con-

vindo perfurar mais um para atender com segurança á
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expensao futura. Seri necessário construir o tanque e

instalar os dispositivos de refrigeração para as necessi-

dades atuais (1.900 KVA) com possibilidade de evpan-

são para 3.400 KVA.
2") Adaptação das caldeiras para queimadores de

óleo mantendo a possibilidade de consumo de lenha,

por questão de segurança. Será necessário construir um
reservatório metálico, junto das caldeiras, com a capa-

cidade de 1.000 a 1.500 m3. Cumpre observar que o

uso do óleo combustível em João Pessoa só será possí-

vel quando o Porto de Cabedelo dispuzer de tanques

para descarga diréta dos petroleiros.

3") Montagem da caldeira Babcock já encomenda-

da, realizando dessa foima uma reserva necessária ás

turbinas existentes e adiantando os elementos para fun-

cionamento da Usina Stal de 2.500 KVA.
4°) Recondicionamento das caldeiras existentes

com material já encomendado.

5") Remanejamento da rêde distribuidora —- con-

dutores e tensão —
,
adaptando si possível os transfor-

madores existentes e instalando a estação transformado-

ra da usina.

6") Encomenda de uma caldeira de 300 m2 para

completar as necessidades da expansão futura da .Usina.

7") Recondicionamento das turbinas existentes

(duas unidades de 950 KVA) . Esse trabalho só será

possível depois da montagem da unidade de 2.500 KVA,

convindo porém mandar proceder uma inspeção cuida-

dosa por especialista da fábrica.

Para esse recondicionamento recomendo a aquisição

de dois motores completos a serem encomendados opor-

tunamente, de modo a serem recebidos logo esteja mon-

tada a turbina de 2.500 KVA.
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S°) A forma de tiabalho mais prática, a meu ver.

consistirá em entregar a supervisão técnica geral á Cia.

Babcock que dispõe de profissionais habilitados e que

necessariamente terá interferência no programa na mon-

tagem do material de sua representação exclusiva- A
condução das obras estruturais caberá ao Estado que

adquirirá todo material necessário e fornecerá o pes-

soal. Os trabalhos de montagem serão conduzidos por

especialistas das fábricas respectivas assistidos pelo pro-

fissionais da Babcock. Caberá, portanto, ao Estado a-

certar com a Babcock os salários do profissional pôsto

à sua disposição.

João Pessoa, 14 de maio de 1951.

As.) LUIZ VIEIRA
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